
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 096/2026 

                             CONCORRÊNCIA NACIONAL  Nº 005/2026 
 

O Município de Afrânio e o Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 324/2025, de 28 
de agosto de 2025, torna público aos interessados que às 11h00min do dia  27/07/2026 na sala 
de Licitações e Contratos, situada à Rua Arinos de Melo Franco, 101, Isabel Gomes, 
Afrânio/PE, (87) 3868.1054, local para quaisquer esclarecimentos, estará promovendo, a 
Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, do tipo “TÉCNICA e PREÇO”, 
julgamento “GLOBAL”, objetivando a contratação de empresa para a prestação de serviços de 
publicidade e propaganda, na forma de execução indireta, torna público aos interessados q 
observados os termos do artigo 37, § 1º da Constituição da República Federativa do Brasil  e regido 
pela Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010, e de forma complementar pela Lei n. º 14.133 de 01 de 
abril de 2021, Lei nº. 4.680, de 18 de junho de 1965, Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas 
Leis Complementares 128/2014 e 147/2014 e demais normas complementares pertinentes e 
Normas-Padrão da Atividade Publicitária do CENP (Conselho Executivo das Normas-Padrão da 
Atividade Publicitária), de acordo com o dispositivo no presente Edital e respectivos anexos, que 
dele passam a fazer parte integrante, para todos os efeitos e pelas condições a seguir expostas. A 
sessão pública será conduzida pelo Agente de Contratação, com auxílio da Equipe de Apoio, 
conforme portaria acima citada, objetivando a contratação do objeto adiante descrito. 
 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 800,000,00 (oitocentos mil reais). 

INFORMAÇÕES:O Edital e seus Anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município de Afrânio/PE, através do site www.afranio.pe.gov.br e no site www.gov.br/pncp, e 
poderá também ser solicitado através do e-mail:cplafranio@afranio.pe.gov.br. 

DISPOSIÇÕES GERAIS: O presente Edital observará as condições definidas previamente pelo 
órgão solicitante, sendo este o responsável pelo DFD, TR, BREIFING e demais informações 
necessárias ao processamento da contratação. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  
 

1.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio PRESENCIAL, mediante 
condições de segurança exigidas para o objeto em questão, em todas as suas fases;  

1.2. Será adotada a FORMA PRESENCIAL para esta licitação, cujas sessões públicas 
serão registradas em ata e gravadas em áudio e vídeo, sendo a gravação juntada aos autos do 
processo licitatório depois de seu encerramento, na forma do disposto no artigo 17 parágrafo 2º 
da lei nº 14.133/21; 

 
1.3. A opção pela realização de forma presencial deste certame decorre e leva em 
consideração as especificidades da forma de apresentação das propostas técnicas, em que uma 
via do Plano de Comunicação será apresentada de forma apócrifa para ser avaliada e julgada por 
Subcomissão Técnica especialmente composta, pelo que ainda não haverá garantias técnicas 
para que a via não identificada do Plano de Comunicação - caso fosse utilizada a forma eletrônica 
de apresentação das propostas - não seja identificada antecipadamente, podendo invalidar o 

http://www.afranio.pe.gov.br/
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próprio certame; 
 

1.4. Os atos da licitação serão documentados no respectivo processo administrativo, 
com vistas à aferição de sua regularidade; 

1.5. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do município, denominado Agente de 
Contratação; 

1.6. Todas as referências de tempo do Edital, do Aviso e da Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e, dessa forma,serão registradas no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao certame. 
 
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 
2.1. prestação de serviços de publicidade, compreendendo  o conjunto  de atividades  realizadas 
integradamente  que  tenham por objetivo o  estudo, o planejamento, a conceituação, a 
concepção, a criação, a execução  interna,  a  intermediação  e  a  supervisão  da  execução  
externa  e  a distribuição  de  publicidade  de  competência  da  Secretaria de Governo da Prefeitura 
Municipal de Afrânio. 

2.2. Também integram  o  objeto  desta  Concorrência,  como atividades complementares, os 
serviços especializados pertinentes: 
 
a)  ao  planejamento  e  à  execução  de  pesquisas  e  de  outros instrumentos de avaliação e de 

geração de conhecimento relativos à execução do contrato; 

b)  à  criação  e  ao  desenvolvimento  de  formas  inovadoras  de comunicação  publicitária  

destinada  a  expandir  os  efeitos  das mensagens  e  das  ações  publicitárias,  em  consonância  

com  novas tecnologias; 

c) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pelas agências contratadas. 

2.3.   As  pesquisas  e  outros  instrumentos  de avaliação  previstos  na alínea  ‘a’  do  subitem  1.2  

terão  a finalidade específica de: 

a) gerar  conhecimento  sobre  o  ambiente de atuação da Prefeitura Municipal de Afrânio, o 

público-alvo e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas as campanhas ou peças;  

b) aferir o desenvolvimento estratégico,  a criação e a divulgação de mensagens; 

c)  possibilitar  a  mensuração  dos  resultados  das campanhas  ou  peças  publicitárias  realizadas  

em decorrência da execução do contrato. 



 

2.4.  É  vedada  a  inclusão  nas  pesquisas  e  avaliações previstas na alínea “a” do subitem 2.2 de 

matéria estranha ou  que  não  guarde  pertinência  temática  com  a  ação publicitária  ou  com  o  

objeto  do  contrato  de  prestação  de serviços de publicidade. 

2.5  Os  serviços  previstos  no  objeto  a  ser  licitado  não  abrangem  as atividades  de  assessoria  

de  comunicação,  imprensa  e  relações públicas, e atividades de desenvolvimento e implantação 

de serviços para internet. 

2.5.1. Os  serviços  abrangem  as  ações  de  publicidade  institucional  e  de utilidade  pública,  

sobre todos os assuntos e temas  de competência ou interesse do Poder Executivo Municipal.  

2.6.   Para  a  prestação  dos serviços de publicidade  será  contratada 1 (uma)  agência  de  

propaganda,  conforme  faculta  o  §  3º  do  art.  2º  da  Lei  nº 12.232/2010, doravante 

denominada agência, licitante ou contratada. 

2.6.1.    Os  serviços  objeto  da  presente  licitação  serão contratados  com  agência  de  

propaganda  cuja  atividade  seja disciplinadas  pela  Lei  nº  4.680/1965  e  que  tenham  obtido  

certificado  de qualificação  técnica  de  funcionamento,  nos  termos  do  art.  4º  da  Lei  nº 

12.232/2010. 

2.7.    A  agência  atuará  por  ordem  e  conta  da Secretaria de Governo da  Prefeitura  Municipal de 

Afrânio,  em conformidade  com  o  art.  3º  da  Lei  nº  4.680/1965,  na  contratação  de 

fornecedores  de  bens  e  serviços  especializados,  para  a  execução  das atividades  

complementares  de  que  trata  o  subitem  1.1.1, e de  veículos  e demais  meios  de  divulgação,  

para  a  transmissão  de  mensagens publicitárias. 

2.7.1.     A  agência  não  poderá  subcontratar  outra  agência  de propaganda para a execução 

de serviços previstos nessa licitação. 

2.8    A agência atuará de acordo com solicitação da Prefeitura  Municipal de Afrânio.  

2.9  O  produto  final  decorrente  da  execução  do  objeto  desta  licitação  será propriedade da 

Prefeitura  Municipal de Afrânio, sendo, portanto, proibida a sua divulgação por qualquer  meio  ou  

sua  reprodução  total  ou  parcial  sem  expressa  autorização, ficando o contratado sujeito às 

penalidades aplicáveis. 

3. DO VALOR GLOBAL ESTIMADO, VIGÊNCIA E EVENTUAL REAJUSTE: 
 
3.1. O valor global estimado para contratação, incluindo-se todos os custos e equipamentos 



 

necessários, será de R$ 800,000,00 (oitocentos mil reais), no qual deverão estar incluído todas as 
despesas e os encargos relativos à contratação; 
 
3.2. A Prefeitura Municipal de Afrânio/PE se reserva o direito de,a seu juízo, utilizar ou não a 
totalidade dos recursos previstos 
 
3.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado a critério da Administração nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021, desde que seja atestada que as condições e os preços permanecem vantajosos para 
a Administração Pública, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 
ônus para qualquer das partes; 
 
3.3.1. Os preços poderão ser repactuados, observados os critérios estabelecidos no artigo 25, 
parágrafo 7º da lei nº 14.133/2021; 
 
3.4. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

 

4. DOS RECURSOS FINA NCEIROS  

4.1 – Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes do presente Certame 
serão provenientes da dotação orçamentária abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: 04.122.0401.4018. 0000 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 

Ficha: 078 

Fonte: RP 

5.0 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1 - Somente poderão participar desta licitação as empresas qualificadas como agência de 
propaganda nos termos do disposto no art. 3º. da Lei Federal n.º 4.680/65, legalmente 
constituídas e que comprovarem sua habilitação, conforme disposto neste Edital. 

5.2 - É vedada a participação de Sociedade de Propósito Específico - (SPE), empresas reunidas  em  
consórcio,  ou  agrupamento  de  pessoas físicas ou jurídicas qualquer que seja sua forma de 
constituição. 

5.3 - Não poderá participar da licitação a empresa que tenha sido declarada inidônea por 
quaisquer órgãos da Administração Pública ou que esteja cumprindo suspensão do direito de 
licitar e de contratar com os órgãos da Administração Pública. 

5.4 - Não poderá participar da licitação as empresas das quais o servidor da Prefeitura Municipal 
de Afrânio/PE seja gerente, acionista controlador, sócio, responsável, técnico ou subcontratado.  



 

5.4.1 - Não poderão participar as empresas que se encontrarem sob falência, concordata, 
recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, ou em regime de consórcio, 
qualquer que seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

5.5 - As empresas participantes do certame deverão satisfazer as condições expressas no Edital, 
seus Anexos e legislação pertinente. 

5.6 - É vedada a participação das agências com controle acionário ou diretivo pertencente, direta 
ou indiretamente, a veículo de comunicação ou a pessoa física que participe direta ou 
indiretamente do controle acionário ou diretivo do veículo. 

5.7 - Antes de ser processada a licitação, a Comissão de Contratação poderá, por motivo de 
interesse público, por sua iniciativa ou em consequência de solicitações de esclarecimentos, 
modificar o Edital e seus Anexos, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento das 
propostas, devendo publicar, nos mesmos veículos nos quais foi publicado o AVISO dessa 
CONCORRÊNCIA, as alterações feitas que, se interferirem na formulação das propostas, 
provocarão a reabertura do prazo inicialmente estabelecido. 

5.8 - A participação na Concorrência implica na aceitação plena e irrevogável das condições 
constantes no Edital e seus Anexos. 

5.9 - As licitantes responderão pela fidelidade e legitimidade dos documentos apresentados em 
todas as etapas da Concorrência. 

5.9.1 - A licitante assume todos os custos de elaboração e apresentação das Propostas e 
Documentos de Habilitação exigidos nesta Concorrências, ressalvado que a Prefeitura Municipal 
de Afrânio/PE não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

5.10 - A Comissão de Contratação dirimirá as dúvidas sobre o Edital, desde que apresentadas 
pelos representantes legais das licitantes, por carta, e-mail, até o 3º dia útil anterior à data para 
recebimento dos envelopes, na Rua Arinos de Melo Franco, 101, Santa Isabel, Afrânio/PE.. 

5.10.1 - Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos apenas por escrito, se possível pelas 
mesmas vias, ressalvado que será dado conhecimento das consultas e respostas a todas as 
empresas que tenham retirado o Edital. 

5.11 - As empresas participantes deste certame deverão satisfazer as condições expressas no 
presente Edital, seus Anexos e legislação pertinente. 

5.12 – Cada empresa apresentará uma só proposta, não sendo admitidas alternativas. 

5.13 – Cada licitante deverá apresentar-se com apenas um representante legal que, devidamente 
munido de instrumento hábil de mandato, será o único admitido a intervir nas fases do processo 
licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato 
da entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Cédula de Identidade. 

5.13.1 – O credenciamento far-se-á através de instrumento público de procuração ou 
instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para praticar todos os atos 



 

pertinentes ao certame, em nome da proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato 
social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

6. DA  REPRESENTAÇÃO  

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar este 
Edital, devendo protocolar o pedido, através do e-mail cplafranio@afranio.pe.gov.br ou por 
entrega na Sede da Prefeitura Municipal de Afrânio/PE - Sala da Comissão de Contratações, 
observado o prazo previsto no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, de até 03 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os participantes e 
a Prefeitura Municipal de Afrânio/PE e serão divulgadas no Portal da Transparência do órgão pela 
Comissão de Contratação no prazo de até 03(três) dias úteis, limitado ao último dia úti l anterior à 
data de abertura do certame; 

6.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente 
motivadas pela Comissão de Contratação; 

6.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua 
publicação original e, conforme o caso será definida nova data para realização do certame;  
 
6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacordo com 
as regras estabelecidas neste Edital, como também, as impugnações subscritas por 
representantes não habilitados legalmente. 
 

7.0 - DAS PROPOSTAS  

7.1. ENTREGA DA PROPOSTA TÉCNICA:  

7.1.1 A Proposta Técnica deverá ser entregue à Comissão de Contratação acondicionada nos 
Invólucros nº 1, nº 2 e nº 3. 

Invólucro nº 1 

7.1.1.1 - No Invólucro nº 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via 
Não Identificada (ENV.01). 

7.1.1.1.1 - Só será aceito o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada que estiver 
acondicionado no invólucro padronizado fornecido, obrigatoriamente, pela Comissão de 
contratação, a pedido da licitante interessada na presente licitação. 

7.1.1.1.2 - O invólucro padronizado deverá ser retirado pela interessada no horário de 10h às 16h, 
no endereço da Prefeitura Municipal de Afrânio, constante do preâmbulo deste edital, na 
Comissão de Contratação. 

7.1.1.1.3 O invólucro padronizado só será entregue à agência que o solicite formalmente. 

7.1.1.1.4 O Invólucro nº 1 deverá estar sem fechamento e sem rubrica. 

mailto:cplafranio@afranio.pe.gov.br


 

7.1.1.1.5 Para preservar o sigilo quanto à autoria do Plano de Comunicação Publicitária – até a 
abertura do Invólucro nº 2 – o Invólucro nº 1 não poderá: 

a) ter nenhuma identificação; 

b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante; 
e 

c) estar danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele 
acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante.  

 

Invólucro nº 2 

7.1.1.2 - No Invólucro nº 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – 
Via Identificada. 

7.1.1.2.1 - O Invólucro nº 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte 
identificação: 

Invólucro nº 2 (ENV. 02) 

Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada 

Prefeitura Municipal de Afrânio/PE 

Comissão de Contratação 

PL Nº 096/2026 

Concorrência nº  005/2026 

Objeto: Serviços de publicidade 

[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, CNPJ, telefone e fax da empresa licitante] 

7.1.1.2.2 - O Invólucro nº 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de 
embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às 
informações de que trata, até sua abertura. 

Invólucro nº 3 

7.1.1.3 - No Invólucro nº 3 deverá estar acondicionado a Capacidade de Atendimento, o Repertório 
e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação. 

7.1.1.3.1 - O Invólucro nº 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte 
identificação: 

Invólucro nº 3 (ENV. 03) 



 

Proposta Técnica: Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de 
Problemas de Comunicação 

Prefeitura Municipal de Afrânio/PE 

Comissão de Contratação 

PL Nº 096/2026 

Concorrência nº  005/2026 

Objeto: Serviços de publicidade 

[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, CNPJ, telefone e fax da empresa licitante] 

7.1.1.3.2 - O Invólucro nº 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de 
embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às 
informações de que trata, até sua abertura. 

7.1.1.3.3 O Invólucro nº 3 e seu conteúdo não poderão conter informação, marca, sinal, etiqueta, 
palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não 
Identificada e que possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura e julgamento do 
Invólucro nº 2. 

 

7.2 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.2.1 - A Proposta de Preços deverá ser entregue à Comissão de Contratação acondicionada no 
Invólucro nº 4.  

Invólucro nº 4 

7.2.2 - O Invólucro nº 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 

Invólucro nº 4 (ENV. 04) 

Proposta de Preços 

Prefeitura Municipal de Afrânio/PE 

Comissão de Contratação 

PL Nº 096/2026 

Concorrência nº  005/2026 

Objeto: Serviços de publicidade 

[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, CNPJ, telefone e fax da empresa licitante] 



 

7.2.3 - O Invólucro nº 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem 
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que 
trata, até sua abertura. 

7.2.4 - O prazo de validade da proposta para fins de homologação e adjudicação do resultado da 
licitação não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sua 
apresentação; 

7.2.5 - Se por falha do Licitante a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 
considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra 
manifestação. 

7.2.6 - O licitante deverá informar na proposta, os seguintes dados: Nome do representante que 
irá assinar o contrato, Nº do CPF, Nº do RG, Estado civil, profissão e endereço residencial.   

 

8.0 - PROPOSTA TÉCNICA (Invólucros nº 1, nº 2 e nº3) 

8.1 - A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada  em  4 (quatro)  quesitos:  
PLANO  DE  COMUNICAÇÃO  PUBLICITÁRIA, CAPACIDADE  DE  ATENDIMENTO,  REPERTÓRIO  e  
RELATOS  DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO  e com os subquesitos a seguir:  

 

QUESITOS SUBQUESITOS 

I - Plano de Comunicação 

Publicitária 

 

Raciocínio Básico 

Estratégia de Comunicação Publicitária. 

Idéia Criativa 

Estratégia de Mídia e Não Mídia 

II - Capacidade de Atendimento  

III – Repertório  

IV - Relatos de Soluções de Problemas de 
Comunicação 

 

8.2 - A Proposta Técnica será redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas 
de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras. 

8.3 - QUESITOS 

I – PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA 

8.3.1 - O Plano de Comunicação Publicitária deverá ser constituído por caderno específico 
composto dos subquesitos: RACIOCÍNIO BÁSICO, ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA, 



 

IDEIA CRIATIVA e ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIA, elaborado com  base  no  Briefing - Anexo  I  
deste Edital e nas orientações deste, observadas as seguintes disposições: 

a) Formatação realizada conforme subitem 8.4; 

b) Elaboração em 2 (duas) vias, quais sejam: 

b.1) Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada; 

b.1.1)  será  vedada  a  aposição, a  qualquer  parte  da  VIA  NÃO IDENTIFICADA do plano de 
comunicação publicitária, de marca, sinal  ou  palavra  que  possibilite  a  identificação  do  seu  
proponente antes da abertura do invólucro da  Via Identificada;  

b.1.2) o invólucro destinado à apresentação da via não  identificada do  plano de  comunicação 
publicitária será padronizado e fornecido pela Prefeitura  Municipal de Afrânio, sem nenhum tipo 
de identificação; 

b.1.3) O invólucro  padronizado com a via não identificada do plano de  comunicação  publicitária  
só  será  recebido pela  Comissão de Contratação se não apresentar marca, sinal, etiqueta ou 
qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante; 

b.2) Plano de Comunicação Publicitária Via Identificada. 

b.2.1) A via identificada do plano de comunicação publicitária terá o mesmo  teor  da  via  não  
identificada,  sem  os  exemplos  de  peças referentes à ideia criativa; 

8.3.1.1 Subquesitos 

8.3.1.1.1 - Raciocínio Básico: composto de um texto, em que o licitante demonstrará sua 
compreensão sobre as ações de comunicação publicitária  a  cargo  da  Prefeitura  Municipal de 
Afrânio,  o  desafio  de  comunicação  e  os objetivos,  geral  e  específicos,  de  comunicação  
expressos  no Briefing. 

8.3.1.1.2 - Estratégia de Comunicação Publicitária: constituída de texto em que o licitante 
apresentará as linhas gerais das propostas para suprir o desafio de comunicação e alcançar  os  
objetivos,  gerais  e  específicos,  de comunicação  relacionados  a  esse  desafio  expresso  no 
briefing compreendendo: 

a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu raciocínio 
básico, devem fundamentar a proposta de solução publicitária; 

b) explicitação  e  defesa  dos  principais  pontos  da Estratégia  de  Comunicação  Publicitária  
sugerida, especialmente  o  que  dizer,  a  quem  dizer,  como  dizer, quando dizer e que meios de 
divulgação, instrumentos ou ferramentas utilizar. 

8.3.1.1.3.  Ideia Criativa: apresentação pela licitante de campanha publicitária,  conforme  br iefing,  
para  a  execução  da  sua proposta  de  Estratégia  de  Comunicação  Publicitária, expressa  sob  a  
forma  de  uma  redução  de  mensagem, acompanhada de exemplos de peças que a 
corporifiquem objetivamente,  apresentados  sob  a  forma  de  roteiros  e textos  digitados, 



 

limitados a um para cada  tipo  de peça, em  número máximo de 05 (cinco) anexos,  podendo  ser 
anexados “layouts”, “storyboards”, “textos de rádio” etc; 

8.3.1.1.4. Estratégia de Mídia e Não Mídia constituída de:  

a) Justificativa da estratégia e das táticas recomendadas, em consonância com a estratégia de 
comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba referencial indicada no Briefing, 
sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas; 

b) Conhecimento e análise dos hábitos de comunicação do público alvo, apresentados sob a 
forma de texto, permitida a inclusão de tabelas (não superior a cinco);  

c) Utilização dos recursos à disposição da linha de atuação, mediante texto em que se apresente a 
distribuição da verba nas rubricas de estudo e pesquisa, produção e veiculação, acompanhado da 
devida justificação e da inclusão de tabelas, como anexos, que  sirvam  de  apoio  aos  argumentos 
oferecidos; 

d) Simulação de plano de distribuição das peças de que trata a alínea “ideia criativa”, 
acompanhada de memória, no tamanho máximo de uma lauda, em que se explicitem e se 
justifiquem as premissas assumidas. 

8.4. Formatação do Plano de Comunicação Publicitária 

8.4.1.  O caderno específico que compõe o Plano de Comunicação Publicitária deverá observar a 
seguinte formatação: 

a) Caderno único, orientação retrato, com espiral preto colocado à esquerda; 

b) Capa e contracapa em papel A4 branco, com 75 gr/m2 a 90 gr/m2, ambas em branco. 

c) Conteúdo impresso em papel A4, branco, com 75  gr/m2 a 90 gr/m2, orientação retrato; 

d) Espaçamento de 2 cm, nas margens direita e esquerda, a partir da borda; 

e)Títulos, entretítulos, parágrafos e linhas subsequentes sem recuos; 

f) Espaçamento “simples” entre linhas e, opcionalmente, duplo após títulos e entretítulos e entre 
parágrafos; 

g) Alinhamento justificado do texto. 

h) Texto e numeração de páginas em fonte “arial”, cor “automático”, tamanho “12 Pontos”;  

i) Numeração em todas as páginas, pelo editor de textos, a partir da primeira página interna, em 
algarismos arábicos; 

8.4.1.2. Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da relação de 
peças e ou material prevista no subitem de Ideia Criativa estão limitados, no conjunto, a 10 (dez) 
páginas, não computadas nesse limite a capa e contracapa e as páginas eventualmente  utilizadas 
apenas para separação dos subquesitos. 

8.4.1.3. Os textos, tabelas, gráficos e planilhas da Estratégia de Mídia e Não Mídia não têm 
limitação quanto ao número de páginas. 



 

8.4.1.4.  Os exemplos de peças e ou material integrantes do subquesito Ideia Criativa deverão ser 
apresentados separadamente (soltas) do caderno de que trata o subitem 8.4.1.2.  

8.4.1.5.  As tabelas e gráficos integrantes dos subquesitos  Raciocínio Básico e Estratégia de 
Comunicação Publicitária poderão: 

I - ser editados em cores; 

II - ter seu conteúdo editado com a fonte “arial”, tamanho “10 pontos”;  

III - ser apresentado em papel A3 dobrado, que será considerado 02 (duas) duas páginas para 
efeito do subitem 8.4.1.2. 

8.4.1.6.  As tabelas, gráficos e planilhas integrantes do subquesito Estratégia de Mídia e não Mídia 
poderão: 

I - ser editados em cores; 

II - ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos, não sendo  
exigida  formatação  de  margem específica; 

III - ser apresentados em papel A3 dobrado. 

 

II – CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 

8.5 Capacidade de Atendimento: tanto geral, considerando-se a totalidade dos setores  do  
licitante,  quanto  específica,  no  que  diz  respeito  ao  setor  de atendimento  propriamente  dito.  
Esse tópico, a ser abordado sob a forma de textos sem anexos, deve incluir:  

a) Quantificação  e  qualificação  dos  profissionais que serão postos à disposição da linha de 
atuação, de maneira discriminada, por setor da licitante, devendo o licitante indicar os 
profissionais  de  cada  nível que servirão  à linha de atuação, observando, no mínimo: 1 (uma) na 
área de atendimento; 1 (um) na área de planejamento; 1 (uma) dupla na área de criação; 1 (um)  
nas  áreas  de  produção  impressa,  eletrônica  e  de design/computação gráfica; 1 (um) na área de 
mídia. 

a.1) a qualificação deverá ser apresentada sob a forma de currículo resumido  contendo,  no  
mínimo,  o  nome,  a  formação  e  a experiência dos profissionais; 

a.2)  os  profissionais  indicados  para  fins  de  comprovação  da capacidade de  atendimento  
deverão participar da  elaboração  dos serviços  objeto  deste  Edital,  admitida  sua  substituição  
por profissionais  de  experiência  equivalente  ou  superior,  mediante aprovação prévia do 
CONTRATANTE. 

b) Sistemática de atendimento, com clara indicação das  obrigações  a serem  cumpridas  pelo  
setor  de  atendimento  do  licitante,  incluindo prazos  a  serem  observados  desde  o  momento  da  
solicitação  dos serviços até sua criação, produção e veiculação. 



 

c) As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que dispõe e poderão ser colocados à 
disposição para a execução do contrato; 

d) a discriminação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da 
auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à disposição do 
CONTRATANTE, sem ônus adicionais, na vigência do contrato. 

 

III – REPERTÓRIO 

8.6 O repertório é composto por um conjunto de trabalhos produzidos e veiculados pelo licitante, 
na seguinte forma: 

a) um DVD contendo até 05 (cinco) comerciais para televisão; 

b) um CD contendo até 05 (cinco) spots e/ou jingles para rádio; 

c) um conjunto de até 05 (cinco) anúncios destinados à mídia impressa;  

8.6.1 Cada trabalho apresentado no REPERTÓRIO deverá, obrigatoriamente, conter título, data ou 
período de veiculação e indicação das praças que o exibiram. 

8.6.2 Serão considerados trabalhos veiculados registrados a partir de 01 de janeiro de 2008. 

8.6.3 Serão vedados os trabalhos que tiverem qualquer referência direta ou indireta a ações 
executadas no âmbito de contratos de prestação de serviços de publicidade de que a Prefeitura 
Municipal de Afrânio seja ou tenha sido signatária. 

8.6.4 Com exceção daquele(s) apresentado(s) pelas agências vencedoras desta Licitação, as 
segundas vias dos demais repertórios serão devolvidas aos Licitantes no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da publicação do resultado final da licitação no Diário Oficial do Município e 
Jornal de Grande Circulação, conforme solicitação do licitante.  

 

IV – RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO 

8.7 A licitante deverá apresentar, 2 (dois) relatos de soluções de problemas de comunicação, em 
que serão descritas soluções bem-sucedidas de problemas de  comunicação  planejadas  e  
propostas  por  ela  e  implementadas  por  seus clientes. 

8.8 As propostas de que trata o subitem anterior devem ter recebido a autorização para sua 
produção ou ter sido veiculada a partir de 1º de janeiro de 2008. 

8.9 Os relatos deverão estar devidamente referendados pelos respectivos clientes e não podem 
referir-se a ações executadas no âmbito de contratos de prestação de serviços de publicidade de 
que a Prefeitura Municipal de Afrânio seja ou tenha sido signatária. 

8.9.1 A formalização do referendo deverá ser feita no próprio relato elaborado pelo licitante, 
mediante a rubrica do autor do referendo em todas as suas páginas. 



 

8.9.2 Na  última  página  do  relato  deverá  constar  a  indicação  do  nome empresarial  do  cl iente  
e  a  assinatura  do  seu  respectivo  signatário acompanhada do seu nome e cargo ou função.  

8.10 Para cada relato, é permitida a inclusão de até 5 (cinco) peças e ou material, 
independentemente do meio de divulgação, tipo  ou característica da peça, caso em que, se 
incluídos: 

I – as peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD, executáveis no sistema operacional 
Windows; 

II – as peças gráficas poderão ter qualquer formato, podendo inclusive ser apresentadas dobradas 
ou não; 

III – para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com os dados técnicos de 
produção e/ou veiculação. 

9 - PROPOSTA DE PREÇOS (Invólucro nº 4) 

9.1 - A proposta deverá ser apresentada, preferencialmente, em 02 (duas) vias, devendo ser  
redigida  no  idioma  português,  sem  rasuras,  emendas  ou entrelinhas, digitada em papel 
timbrado, datada e assinada por representante legal do licitante, na última folha, e rubricada nas 
demais. 

9.2 A Proposta de Preço deverá conter: 

9.2.1 Itens sujeitos a valoração, contendo  as  informações constantes no Modelo  de  Proposta  -  
anexo  ao  edital,  indicando  os  percentuais  em algarismos e por extenso, com os seguintes 
dados: 

a) percentual de desconto a  ser concedido  à  Prefeitura  Municipal de Afrânio, sobre  os  CUSTOS  
INTERNOS,  baseado  na  tabela  de  preços  do SINAPRO/PE -  Sindicato  das Agências de  
Propaganda  do Estado de Pernambuco; 

b) honorários (em percentual) de até 15% (quinze por cento), a serem cobrados da Prefeitura 
Municipal de Afrânio, incidentes sobre os custos comprovados de outros serviços, cuja produção 
seja incumbida a terceiros sob a supervisão  da  contratada,  referentes  à  peça  e/ou  material  
cuja distribuição  não  proporcione  ao  licitante  o  desconto  de  agência concedido pel os veículos 
de divulgação nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965. 

b.1) honorários de 10% (dez por cento), incidentes sobre os preços  comprovados  e  previamente  
autorizados  de  serviços especializados  prestados por fornecedores, com a  intermediação e 
supervisão da CONTRATADA, referentes: 

I - a cachê e a direito de autor e conexos, na sua utilização ou reutilização em peça ou  material  
publicitário,  exclusivamente quando a distribuição da  peça ou material não proporcionar à 
CONTRATADA  o  desconto  de  agência  concedido  pelos veículos de divulgação; 

II - ao planejamento e à execução de pesquisas e de  outros instrumentos  de  avaliação  e  de  
geração  de  conhecimento relacionados diretamente a determinada ação publicitária, exceto no 
tocante a pesquisas de pré-teste; 



 

III - à reimpressão ou reedição de serviços gráficos. 

9.2.2 – Declaração da licitante: 

a) comprometendo-se a envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas 
negociações comerciais junto a fornecedores de serviços especializados e veículos, quando for o 
caso, transferindo à Prefeitura Municipal de Afrânio as vantagens obtidas; 

b) informando estar ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos autorais 
estabelecidas no subitem 24.1 - DIREITOS AUTORAIS do EDITAL. 

c) Que o preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe assistirá o direito 
de  pleitear, na  vigência  dos  contratos  a serem firmados, nenhuma alteração, sob a alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

d) Comprometendo-se a repassar à Prefeitura Municipal de Afrânio todas as vantagens 
(pecuniárias ou não) obtidas nas negociações de preço com os veículos de comunicação e demais 
fornecedores e prestadores de serviços. 

e) Afirmando que, nos preços propostos, estão inclusas todas as despesas com materiais, mão-
de-obra e respectivos encargos sociais, tributários, seguros, transportes e demais despesas 
necessárias à execução dos serviços objeto desta licitação, inclusive cessão de direitos autorais. 
Na ausência dessa declaração, serão consideradas inclusas todas as despesas mencionadas 
neste subitem. 

f) do compromisso de fazer constar, em destaque, em  todos  os orçamentos  de  produção  de  
peças,  os  valores  dos  cachês  e  os licenciamentos de uso de obras artísticas  preexistentes,  
inclusos nesses orçamentos. 

9.3 - Os trabalhos desenvolvidos internamente pela Agência serão remunerados de acordo com  os  
valores  constantes  da  Tabela  de  Custos Internos do SINAPRO/PE - Sindicato das Agências de 
Propaganda do Estado de Pernambuco, aplicando-se o desconto oferecido na proposta do 
licitante. 

9.4 - Não será aceito percentual de honorários superior a 15% (quinze por cento).  

9.5 - Prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da data da ent rega dos 
envelopes à Comissão de Contratação.  

9.6 - Em caso de divergência entre dados numéricos e valores por extenso, prevalecerá 
esse último. Havendo erro de cálculo, a Comissão de Contratação de Serviços efetuará as 
retificações e considerará, para efeito de julgamento, o valor com as retificações efetuadas.  

10.0 – DA HABILITAÇÃO 

10.1 - Os documentos de habilitação serão apresentados apenas pelos licitantes classificados no 
julgamento final das propostas, nos termos do Art. 6º, inciso I, c/c o art. 11, inciso XI, da Lei 12.232 
de 2010. 



 

10.1.1 - Os Documentos de Habilitação deverão estar acondicionados no Invólucro nº 5, que 
deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:  

Invólucro nº 5 (ENV. 05) 

Documentos de Habilitação 

Prefeitura Municipal de Afrânio/PE 

Comissão de Contratação 

PL Nº 096/2026 

Concorrência nº  005/2026 

Objeto: Serviços de publicidade 

[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, CNPJ, telefone e fax da empresa licitante] 

10.1.2 Habilitação Jurídica 

a) cédula de identidade dos responsáveis legais da licitante; 

b) registro comercial, em caso de empresa individual; 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedades comerciais, 
devidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 
quando se tratar de sociedades por ações; 

c1) os documentos mencionados na alínea “c” deverão estar acompanhados de todas as suas 
alterações ou da respectiva consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos sociais, a 
execução de atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto desta Concorrência; 

d) inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

10.1.3 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  



 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal, Distritalrelativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

f)  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

g)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante, relativa à atividadeem cujo 
exercício contrata ou concorre; 

10.1.3.1 – Os licitantes que se enquadrarem na categoria de microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverão apresentar toda a documentação requerida, mesmo que apresente 
qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal, a fim de que possa ser aplicado o disposto do 
artigo 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pelas Leis Complementares 128/2014 e 
147/2014. 

10.1.3.2 – Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o art. 43 § 1º 
da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2014, 147/2014 e 
155/2016.  

10.1.3.3 Será considerada como válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se 
anexada legislação específica para o respectivo documento. 

 

10.1.4 Qualificação Técnica:  

a) Apresentação de um ou mais Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, que comprove que a licitante já prestou ou está prestando esse tipo 
de serviço, de maneira satisfatória e a contento, serviço ou vulto similar com o objeto da presente 
licitação; 

b) Declaração constando a relação do aparelhamento técnico disponível para a execução dos 
serviços objeto desta licitação, com declaração expressa firmada pelo licitante, sob as penas da lei, 
de que os mesmos se encontram em perfeitas condições de operacionalidade e trabalho.  

b.1) Declaração constando a relação do pessoal adequado e disponível, contendo nome e 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.  

b.2) Os profissionais para fins de comprovação da capacidade técnica disposta no subitem 



 

anterior, deverão participar da execução dos serviços, objeto desta licitação, admitida a 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente 
aprovado pela CONTRATANTE.  

c) Cópia autenticada do certificado de qualificação técnica de funcionamento, obtido perante o 
Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP), de que trata § 1º do art. 4º da Lei nº 12.232 de 
29/04/2010.  

10.1.5 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, em se tratando de sociedades 
comerciais, ou de Execução Patrimonial, em se tratando de sociedade civil, passada pelo 
distribuidor judicial da sede da empresa, em data de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores a 
data de realização desta licitação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

a.1) Somente será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se 
comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo 
competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 
econômica e financeira para o certame.  

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

b.1) A empresa deverá apresentar Memorial de Cálculo, com base no Balanço do último exercício 
social, comprovando a boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

AtivoCirculante+RealizávelaLongoPrazo 
a) LG=----------------------------------------------------------------- 

PassivoCirculante+ExigívelaLongoPrazo 

 
Ativo Total 

b) SG=----------------------------------------------------------------- 
PassivoCirculante+ExigívelaLongoPrazo 

 
 

AtivoCirculante 
c) LC=------------------------------------------------------------ 

PassivoCirculante 
 

c) A empresa licitante que não apresentar o memorial de cálculo dos índices, a Comissão se 
reserva o direito de calcular; 

d)  Os índices econômico-financeiros adotados acima foram extraídos da Instrução Normativa IN 
003/2018, de 26 de abril de 2018 – Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão – SEGES, alterada pela Instrução Normativa IN 010/2020, de 10 de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

fevereiro de 2020 – Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia – SEDGG; 

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

f) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 

g) O balanço patrimonial e as demonstrações Contábeis deverão estar assinados por Contador ou 
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade 
e pelo proprietário da empresa licitante; 

h) O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, será aceito 
devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo sped, conforme autoriza o art. 
78 –A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016; 

10.3 – A licitante também deverá: 

a) Apresentar até 02 (duas) declarações, expedidas por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, que atestem que a licitante prestou à declarante, serviços compatíveis com os do 
objeto desta Concorrências; 

b) Apresentar declaração, sob as penalidades cabíveis, de que inexistem fatos impeditivos 
de sua habilitação no presente processo licitatório e de que está ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

10.3.1 - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será 
comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em 
que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao 
disposto naquele preceito constitucional. 

10.4 - Os documentos exigidos nos itens acima relativos à habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em 
órgão ou imprensa oficial desde que perfeitamente legíveis, ou conferido por servidor competente 
do Município de Afrânio.  

10.5 – Disposições gerais sobre habilitação: 

10.5.1 – Não será concedida habilitação ao licitante que deixar de apresentar qualquer dos 
documentos referidos nos subitens 10.1.2 a 10.4.1 ou apresentá-los em desacordo com as 
exigências estabelecidas neste Edital. 

10.5.2 – Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

10.5.3 – Os licitantes que não atenderem às exigências legais previstas neste capítulo, serão 
considerados inabilitados, ficando excluídos das fases subsequentes desta licitação, tudo de 
acordo e conforme preceitua a Lei 14.133/2021 



 

10.5.4 - Os envelopes de HABILITAÇÃO serão abertos logo após o término do prazo para a entrega 
dos mesmos, em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada, mencionando os 
participantes e todos os dados que interessarem ao julgamento da licitação.  

10.5.5 - Expirado o horário para entrega dos envelopes, nenhum outro documento será aceito pela 
Comissão de Contratação. 

10.5.6 - Os documentos retirados do envelope HABILITAÇÃO serão rubricados por todos os 
licitantes presentes e pelos membros da Comissão de Contratação, permitindo-se aos 
interessados o exame dos mesmos no local. 

10.5.7 - É facultada à Comissão de Contratação, em qualquer fase dos trabalhos, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer e/ou a complementar a instrução do processo, não sendo aceita 
a inclusão posterior de quaisquer documentos. 

11.0 - JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 

11.1 - As Propostas Técnicas serão examinadas, preliminarmente, quanto ao atendimento das 
condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. Para efeito de avaliação do PLANO DE 
COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA, a licitante deverá apresentar uma campanha simulada, 
considerando as orientações do briefing, com verba de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil 
reais). 

11.2 - Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento técnico, os 
seguintes atributos da Proposta, em cada quesito ou subquesito. 

11.2.1 - PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA: 

11.2.1.1 - Raciocínio Básico - a acuidade de compreensão: 

a) sobre a natureza e a extensão do objeto da licitação; 

b) do(s) desafio(s) ou do(s)  problema(s), geral e  ou  específico, de comunicação  a  ser(em)  
enfrentado(s)  pela  Prefeitura  Municipal de Afrânio, conforme o Briefing em anexo. 

c) das necessidades de comunicação da Prefeitura Municipal de Afrânio para enfrentar esse(s) 
desafio(s) ou problema(s), conforme o Briefing em anexo. 

11.2.1.2 - Estratégia de Comunicação Publicitária 

a) a adequação do partido temático e do conceito  propostos  à natureza e à qualificação da 
Prefeitura Municipal de Afrânio e a seu (s) desafio(s) ou  problema(s),  geral  e  ou  específico,  de  
comunicação,  conforme  o Briefing em anexo. 

b) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do partido 
temático e do conceito propostos; 

c) a riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a comunicação da Prefeitura 
Municipal de Afrânio com seus públicos; 



 

d) a adequação e a exequibilidade da estratégia de comunicação publicitária  proposta  para  a  
solução  do(s)  desafio(s)  ou  do(s) problema(s),  geral  e  ou  específico,  de  comunicação  da  
Prefeitura  Municipal de Afrânio conforme o Briefing em anexo. 

e) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da estratégia de 
comunicação publicitária proposta; 

f) a capacidade de articular os conhecimentos sobre a Prefeitura de Afrânio,  seu(s)  desafio(s)  ou  
problema(s),  geral  e  ou  específico,  de comunicação,  seus  públicos,  os  objetivos,  geral  e  
específicos,  de comunicação  previstos  no  Briefing  e  a  verba  disponível  conforme  o Briefing em 
anexo. 

11.2.1.3 - Ideia Criativa: 

a) sua adequação ao(s) desafio(s) ou problema(s), geral e ou específico, de  comunicação  da  
Prefeitura Municipal de Afrânio, conforme  o Briefing em anexo. 

b) sua adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante;  

c) sua adequação ao universo cultural dos segmentos de público-alvo; 

d) a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta; 

e) a originalidade da combinação dos elementos que a constituem; 

f) a simplicidade da forma sob a qual se apresenta; 

g) sua pertinência às atividades da Prefeitura Municipal de Afrânio e à sua inserção nos contextos 
social, político e econômico; 

h) os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos exemplos de peças 
e ou material apresentados; 

i) a exequibilidade das peças e ou do material; 

j) a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e ou no material aos meios e aos públicos 
propostos. 

11.2.1.4 - Estratégia de Mídia e Não Mídia: 

a) o conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de público 
prioritários; 

b) a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos; 

c) a consistência do plano simulado de distribuição das peças e ou do material em relação às duas 
alíneas anteriores; 

d) a pertinência, a oportunidade e a economicidade demonstradas no uso dos recursos de 
comunicação próprios da Prefeitura Municipal de Afrânio; 

e) a economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de 
distribuição das peças e ou do material; 



 

f) a otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa. 

 

11.2.2 - CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 

a) o conceito de seus produtos e serviços no mercado; 

b) a experiência dos profissionais da licitante em atividades publicitárias;  

c) a adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais à estratégia de 
comunicação publicitária da Prefeitura Municipal de Afrânio; 

d) a adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão à 
disposição da execução do contrato; 

e) a operacionalidade do relacionamento entre a Prefeitura Municipal de Afrânio e a licitante, 
esquematizado na proposta; 

f) a relevância e a utilidade das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de 
audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante colocará regularmente à 
disposição da Prefeitura Municipal de Afrânio, sem ônus adicional, durante a vigência do contrato. 

 

11.2.3 – REPERTÓRIO: 

O repertório é composto de um conjunto de trabalhos produzidos e veiculados pelo licitante, sob 
forma de peças publicitárias com as respectivas memórias técnicas, nas quais se incluirá 
apresentação sucinta do problema que a peça se propôs a resolver, devendo se apresentar da 
seguinte forma: 

a) Um DVD, contendo até 05 (cinco) comerciais para televisão; 

b) Um CD contendo até 05 (cinco) spots e/ou jingles para rádio; 

c) Um conjunto de até 05 (cinco) anúncios destinados à mídia impressa; 

11.2.3.1 - Cada trabalho apresentado no REPERTÓRIO deverá, obrigatoriamente, conter título, data 
ou período de veiculação e indicação das praças que o exibiram; 

11.2.3.2 - Serão vedados os trabalhos que tiverem qualquer referência direta ou indireta da 
Prefeitura Municipal de Afrânio. 

11.2.4 - RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO 

a) a evidência de planejamento publicitário; 

b) a consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução; 

c) a relevância dos resultados apresentados; 

d) a concatenação lógica da exposição. 

11.3 - A nota da Proposta Técnica será apurada segundo a metodologia a seguir.  



 

11.4 - Aos quesitos ou subquesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintes pontos: 

I. Raciocínio Básico: máximo de 10 (dez) pontos, da seguinte forma: 

a) conhecimento das características gerais da Prefeitura Municipal de Afrânio: 1,0 (um) ponto; 

b) conhecimento genérico dos serviços prestados pela Prefeitura Municipal de Afrânio: 2,0 (dois) 
pontos; 

c) adequada compreensão da linha de atuação específica da Prefeitura Municipal de Afrânio: 3,0 
(três) pontos; 

d) acuidade de compreensão demonstrada em relação às necessidades de divulgação e 
comunicação dessa específica linha de atuação: 4,0 (quatro) pontos. 

II - Estratégia de Comunicação: máximo de 20 (vinte) pontos, da seguinte forma: 

a) formulação do conceito, dos quais 5,0 (cinco) pontos para a compreensão do tema hipotético e 
5,0 (cinco) pontos para o desenvolvimento do raciocínio que conduziu ao conceito. Total: 10 (dez) 
pontos; 

b) formulação do tema da comunicação adotado para a linha de atuação: 10 (dez) pontos.  

III - Idéia Criativa: máximo de 20 (vinte) pontos, da seguinte forma: 

a) estratégia de comunicação que atenda a todos os pontos da campanha: 7,0 (sete) pontos;  

b) capacidade de síntese da estratégia de comunicação: 3,0 (três) pontos; 

c) cobertura do público envolvido pela linha de atuação contemplada pela estratégia sugerida: 3,0 
(três) pontos; 

d) originalidade na combinação de seus elementos constitutivos revelada nos roteiros e textos de 
peças publicitárias que se apresentarem: 7,0 (sete) pontos. 

IV - Estratégia de Mídia e Não Mídia: máximo de 15 (quinze) pontos, da seguinte forma: 

a) conhecimento de hábitos de comunicação do público envolvido com a linha de atuação: 3,0 
(três) pontos; 

b) capacidade analítica revelada no estudo desses hábitos e nas conclusões oferecidas à 
formulação da mídia: 3,0 (três) pontos; 

c) estudo de distribuição da verba da linha de atuação, em vista de suas diferentes necessidades 
entre as diversas áreas de serviços da licitante: 4,0 (quatro) pontos; 

d) consciência e economicidade do plano geral de utilização da verba publicitária da linha de 
atuação simulada na proposta: 5,0 (cinco) pontos. 

V - Capacidade de Atendimento: máximo de 15 (quinze) pontos, da seguinte forma:  

a) capacidade geral de atendimento revelada pelo licitante, considerando a adequação  das  
instalações, da infraestrutura, dos recursos materiais, da quantidade e qualificação dos 



 

profissionais nos diferentes setores da licitante colocados à disposição da Prefeitura Municipal de 
Afrânio: 8,0 (oito) pontos; 

b) sistemática de atendimento, revelada no julgamento dos quesitos: operacionalidade, 
segurança, presteza no atendimento às solicitações e grau de liberdade conferido à Prefeitura 
Municipal de Afrânio na escolha de soluções alternativas: 7,0 (sete) pontos. 

VI - Repertório: máximo de 10 (dez) pontos: 

a) capacidade técnica e artística revelada pelo licitante no atendimento a outros clientes, de 
acordo com as amostras de peças incluídas na proposta e aferidas pelos quesitos de concepção, 
pertinência, clareza, qualidade de execução e acabamento: 10 (dez) pontos.  

VII - Relato de Soluções de Problemas de Comunicação: máximo de 10 (dez) pontos. 

a) a evidência de planejamento publicitário; 2,5 (dois e meio) pontos; 

b) a consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução; 2,5 (dois e meio) 
pontos; 

c) a relevância dos resultados apresentados; 2,5 (dois e meio) pontos; 

d) a concatenação lógica da exposição. 2,5 (dois e meio) pontos; 

11.5 - A pontuação do quesito corresponderá à média aritmética dos pontos de cada membro 
da Subcomissão Técnica. 

11.6 - A nota de cada licitante corresponderá à soma dos pontos dos quesitos. 

11.7 - Será classificada em primeiro lugar, na fase de julgamento da Proposta Técnica, a licitante 
que obtiver a maior nota. 

11.8 - Será desclassificada a Proposta que: 

a) não atender às exigências do presente Edital e de seus anexos; 

b) não alcançar, no total, a nota mínima de 50 (cinquenta) pontos; 

c) obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou subquesitos. 

11.9 - Para efeito de atribuição das notas, serão considerados como notas máximas os números de 
pontos indicados em cada quesito relacionado no subitem anterior. 

11.10 – A Nota será atribuída partindo de uma escala de 0,0 (zero) ponto até a quantidade de 
pontos indicada em cada quesito, efetuando-se os cálculos com, no máximo, duas casas 
decimais. 

11.11 - A nota de cada quesito corresponderá à média aritmética das notas atribuídas por 
cada membro da Subcomissão Técnica a ser designada pela Secretaria de Governo, a qual 
deverá elaborar ata de julgamento dos quesitos e subquesitos da proposta técnica, bem 
como de planilhas com as pontuações e respectiva justificativa escrita das razões que 
fundamentaram tais pontuações em cada caso, de acordo com os incisos IV, V e VI do § 4º da 
Lei nº 12.232/2010. 



 

11.12 - As propostas técnicas serão classificadas pela ordem decrescente de pontuação, sendo 
considerada classificada em primeiro lugar a que obtiver o maior somatório de pontos atribuídos 
aos quesitos, limitado ao total máximo de 100 (cem) pontos, respeitado o mínimo de 50 
(cinquenta) pontos. 

11.13 - Conforme o § 2º da Lei 12.232 de 2010, se houver desclassificação de alguma proposta 
técnica por descumprimento de disposições do instrumento convocatório, ainda assim será 
atribuída pontuação os seus quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em 
invólucro fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão técnica prevista no § 1º 
do art. 10 da Lei n.º 12.232/2010, até que expirem os prazos para interposição de recursos relativos 
a essa fase da licitação, exceto nos casos em que o descumprimento resulte na identificação do 
proponente no invólucro nº 1. 

11.14 - Em caso de empate, será considerada como classificada em primeiro lugar a licitante que 
tiver obtido  a maior pontuação, sucessivamente, nos quesitos correspondentes aos itens 11.2.1, 
11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4. 

11.15 - Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio em ato público, nos termos do art. 45, 
§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993 marcado pela Comissão de Contratação, cuja data será divulgada na 
forma do item 11 e para o qual serão convidadas todas as licitantes. 

12 - PONTUAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 - As Propostas de Preços das licitantes classificadas serão examinadas, preliminarmente, 
quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos e a avaliação 
dos itens de cada proposta de preços, conjuntamente, será efetuada de acordo com os critérios 
estabelecidos na tabela a seguir: 

ITEM DESCONTO NOTA 

01 Desconto (em percentual) a ser concedido à 
Prefeitura de Afrânio, sobre os CUSTOS 
INTERNOS, baseados  na  tabela  de preços  
do  SINAPRO/PE  -  Sindicato  das Agências  
de  Propaganda  do  Estado  de Pernambuco. 

 

Percentual mínimo: 20% 

Percentual máximo: 50% 

- Desconto inferior a 
20%: Nota = 0,00 

 

- Desconto igual ou 
superior a 20%: Nota = 
0,7 x Desconto 

 

02 Honorários (em percentual) a serem 
cobrados da Prefeitura de Afrânio, incidentes  
sobre  os  custos  comprovados de  outros  
serviços,  cuja  produção  seja incumbida a 
terceiros sob a supervisão da contratada. 

- Honorário igual ou 
superior a 15%: Nota = 
0,00 

 



 

 

Percentual máximo: 15% 

Percentual mínimo: 5% 

- Honorário inferior a 15%  

Nota = 4 x (15–honorário) 

 

12.2 - As propostas comerciais serão classificadas pela ordem crescente de preços 
propostos, representados pelo somatório das notas atribuídas aos itens da tabela indicada 
anteriormente. 

12.3 - Será desclassificada a Proposta de Preços que apresentar preços baseados em outra 
Proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços.  

12.4 - Se houver divergência entre o preço expresso em algarismos e o expresso por extenso, a 
Comissão de Licitação considerará o preço por extenso. 

12.5 - Os quesitos a serem valorados são os integrantes da Planilha que constitui o Anexo II.  

12.5.1 A Proposta de Preços que obtiver o maior somatório das notas será considerada como a de 
menor preço. 

12.5.2 Se houver empate, será considerada como de menor preço a Proposta que apresentar, 
sucessivamente: o menor percentual de honorários incidente sobre os custos de outros serviços 
realizados por terceiros; o maior percentual de desconto sobre os custos internos atendidos as 
limitações estabelecidas. 

12.5 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS (PONTUAÇÃO FINAL) 

12.5.1 - A classificação das propostas far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações 
das propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos estabelecidos neste edital, mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

Nota Final = (Nota Técnica x 0,70) + (Nota de Preços x 0,30) 

12.5.2 - A classificação final será efetuada em ordem decrescente de notas finais. Será 
considerada vencedora do certame a empresa que obtiver a maior pontuação final.  

1 3  – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO 

13.1  –  O julgamento será realizado em conformidade com a Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 1993, 
art.33. 

13.2  –  No caso de empate entre duas ou mais propostas e, depois de obedecido o disposto no  
art. 60 da Lei n.º 14.133/2021, o vencedor será escolhido mediante sorteio público; salvo se houver 
na margem de 10% (dez por cento) sobre o menor preço alguma microempresa ou empresa de 
pequeno porte, que deverá ser convocada para apresentar nova proposta, de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, sob pena de preclusão, conforme reza o artigo 44 §1º c/c o 
artigo 45, I da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 
147/2014. 



 

13.3 – O relatório da Comissão de Contratação, com a respectiva classificação das propostas 
apresentadas será encaminhado a Secretaria de Governo para homologação e adjudicação.  

13.4  –  O resultado do julgamento da Comissão de Contratação somente será considerado 
definitivo após a homologação pela instância superior.  

14 – DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO E SUBCOMISSÃO TÉCNICA 

14.1 - Esta Concorrência será processada e julgada por Comissão de Contratação, na forma do art. 
10 da Lei Federal nº. 12.232/2010, com exceção da análise e julgamento das Propostas Técnicas.  

14.2 - As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica constituída 
por, pelo menos, 03 (três) membros formados em comunicação, publicidade ou marketing, ou que 
atuem em uma dessas áreas, sendo que, pelo menos, 1/3 (um terço) deles não poderão manter 
nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura Municipal de Afrânio.  

14.2.1 Os membros da Subcomissão Técnica originar-se-ão do sorteio previsto no § 2º do artigo 10 
da Lei Federal nº 12.232/2010. 

14.2.2 As licitantes obrigam-se a declarar, no momento do credenciamento da sessão, 
qualquer grau de parentesco que seus sócios mantenham com membros da Subcomissão 
Técnica oficializados após realização do sorteio de que trata o item 14.2.1, bem como 
qualquer vínculo funcional entre membro da Subcomissão e a agência proponente.  

14.2.2.1 No caso de declaração positiva do item anterior, o membro envolvido deverá abster-
se da atuação do certame específico ao qual a agência participará, declarando-se impedido 
ou suspeito, nos mesmos moldes do § 6º do artigo 10 da Lei Federal 12.232/2010, mesmo que 
tenha ultrapassado o prazo de impugnação da relação de inscritos. 

15 – DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

15.1 - Serão realizadas 04 (quatro) sessões públicas, observados os procedimentos previstos 
neste Edital e na legislação, das quais serão lavradas atas circunstanciadas dos atos e fatos 
dignos de registro, assinadas pelos membros da Comissão de Contratação e pelos representantes 
das licitantes presentes. 

15.1.1 A participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia entrega de 
documento hábil, conforme estabelecido no subitem 5.13 C/C 5.13.1 deste Edital. 

15.1.2 Os representantes das licitantes presentes poderão nomear comissão constituída de 
alguns entre eles para, em seu nome, tomar conhecimento e rubricar as Propostas e Documentos 
de Habilitação nas sessões públicas. 

15.1.3 A Comissão de Contratação e a Subcomissão Técnica, conforme o caso, poderão, no 
interesse da Prefeitura Municipal de Afrânio, relevar omissões puramente formais nas Propostas e 
nos Documentos de Habilitação apresentados pelas licitantes, desde que não comprometam a 
lisura e o caráter competitivo desta Concorrências e possam ser sanadas no prazo a ser fixado 
pela Comissão de Contratação. 

15.1.4 Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de 



 

recebimento e abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preços. 

15.1.5 O julgamento das Propostas Técnicas e de Preços e o julgamento final deste certame serão 
efetuados exclusivamente com base nos critérios especificados neste Edital. 

15.1.6 Antes do aviso oficial do resultado deste certame, não serão fornecidas, a quem quer que 
seja, quaisquer informações referentes à adjudicação dos contratos ou à análise, avaliação ou 
comparação entre as Propostas. 

15.1.7 Qualquer tentativa de licitante influenciar a Comissão de Contratação ou a Subcomissão 
Técnica no processo de julgamento das Propostas resultará na sua desclassificação.  

15.1.8 A Comissão de Contratação poderá alterar as datas ou as pautas das sessões, ou mesmo 
suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais 
aplicáveis. 

15.1.9 Se os invólucros das licitantes desclassificadas ou inabilitadas não puderem ser devolvidos 
nas sessões públicas, ficarão à disposição das interessadas por 30 (trinta) dias úteis, contados do 
encerramento deste certame – após transcorrer o prazo para interposição de recurso contra o 
resultado final da licitação ou ter havido a sua desistência ou, ainda, terem sido julgados os 
recursos interpostos. Decorrido esse prazo sem que sejam retirados, a Comissão de Contratação 
providenciará sua destruição. 

 

15.2. DA PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA 

15.2.1 A primeira sessão pública será realizada no dia 27 de julho de 2026 as 11h. na Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Afrânio, e terá a seguinte pauta inicial: 

a) identificar os representantes das licitantes, por meio do documento exigido no subitem 5.13 c/c 
5.3.1 deste Edital; 

b) receber os Invólucros nº 1, nº 2, nº 3 e nº 4; 

c) conferir se esses invólucros estão em conformidade com as disposições deste Edital. 

15.2.2 O Invólucro nº 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, só será 
recebido pela Comissão de Contratação se não: 

a) estiver identificado; 

b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante 
antes da abertura do Invólucro nº 2; 

c) estiver danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele 
acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante antes da abertura do Invólucro 
nº 2.  

15.2.2.1 Ante a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do subitem 
15.2.2, a Comissão de Contratação não receberá o Invólucro nº 1, o que também a impedirá de 



 

receber os demais invólucros da mesma licitante. 

15.2.3 A primeira sessão prosseguirá com a seguinte pauta básica: 

a) rubricar, no fecho, sem abri-los, os Invólucros nº 2 e nº 4, que permanecerão fechados sob 
a guarda e responsabilidade da Comissão de Contratação, e separá-los dos Invólucros nº 1 e 
nº 3; 

b) retirar e rubricar o conteúdo dos Invólucros nº 1;  

c) abrir os Invólucros nº 3 e rubricar seu conteúdo; 

d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos que 
constituem os Invólucros nº 1 e nº 3; 

e) informar que os invólucros nº 01 e 03 serão encaminhados para julgamento pela Subcomissão 
Técnica de acordo com o prescrito no item 15.2.7 e que as licitantes serão convocadas para a 
próxima sessão mediante publicação oficial. 

15.2.3.1 A Comissão de Contratação, antes do procedimento previsto na alínea ‘b’ do subitem 
15.2.3, adotará medidas para evitar que seus membros e os representantes das licitantes possam, 
ainda que acidentalmente, identificar as vias não identificadas do Plano de Comunicação 
Publicitária. 

15.2.3.2 Se, ao examinar e/ou rubricar os conteúdos dos Invólucros nº 1 e nº 3, a Comissão de 
Contratação e ou os representantes das licitantes constatarem ocorrência(s) que possibilite(m), 
inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de Comunicação Publicitária, a Comissão 
de Contratação desclassificará a licitante e ficará de posse de todos os seus invólucros até que 
expire o prazo para recursos relativos a essa fase.  

15.2.4 A Comissão de Contratação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos Invólucros nº 1 
nem nos documentos que compõem a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária.  

15.2.5 Abertos os Invólucros nº 1 e nº 3, as licitantes não poderão desistir de suas Propostas, a não 
ser por motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão de Contratação. 

15.2.6 Independente de desistência expressa de todas as licitantes do direito de recorrer em 
relação às decisões tomadas pela Comissão de Contratação na primeira sessão, os 
procedimentos de licitação terão continuidade de acordo com o previsto no subitem 15.2.7 e 
seguintes. 

15.2.7 Após a realização da primeira sessão de que trata o item 15.2, serão adotados os seguintes 
procedimentos: 

a) encaminhamento, pela Comissão de Contratação à Subcomissão Técnica, dos Invólucros nº 1, 
com as vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária; 

b) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, das vias não identificadas do 
Plano de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios especificados neste Edital;  



 

c) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão de Contratação, da ata 
de julgamento dos Planos de Comunicação Publicitária, de planilha com as pontuações e de 
justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso;  

d) encaminhamento, pela Comissão de Contratação à Subcomissão Técnica, dos Invólucros nº 3, 
com a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de 
Comunicação; 

e) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, da Capacidade de 
Atendimento, do Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de acordo 
com os critérios especificados neste Edital; 

f) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão de Contratação, da ata 
de julgamento das Propostas referentes à Capacidade de Atendimento, ao Repertório e aos 
Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de planilha com as pontuações e de 
justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso.  

15.2.7.1 Se alguma Proposta Técnica for desclassificada com base na alínea ‘a’ do subitem 11.8 
deste Edital, a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesito ou subquesito da 
Proposta, conforme as regras previstas neste Edital, e lançará sua pontuação em planilhas que 
ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado no fecho pelos membros da 
Subcomissão Técnica, até que expire o prazo para recursos relativos a essa fase. 

15.2.7.1.1 O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o descumprimento 
de regras previstas neste Edital resulte na identificação da licitante antes da abertura dos 
Invólucros nº 2. 

15.2.8 As planilhas previstas nas alíneas ‘c’ e ‘f’ do subitem 15.2.7 conterão, respectivamente, as 
pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de Comunicação Publicitária de 
cada licitante e as pontuações de cada membro para os quesitos Capacidade de Atendimento, 
Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação de cada licitante. 

 

15.3. DA SEGUNDA SESSÃO PÚBLICA 

15.3.1 Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas (Invólucros nº 1 e nº 3), 
respectivas planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela Subcomissão Técnica, 
a Comissão de Contratação convocará as licitantes para participarem da segunda sessão pública, 
com a seguinte pauta básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de 
presença; 

b) abrir os Invólucros nº 2; 

c) cotejar as vias não identificadas (Invólucro nº 1) com as vias identificadas (Invólucro nº 2) do 
Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria; 

d) elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada Proposta Técnica;  



 

e) proclamar o resultado do julgamento geral da Proposta Técnica; 

f) informar que o resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas será publicado na 
imprensa oficial, com a indicação dos proponentes classificados e dos desclassificados, em 
ordem decrescente de pontuação, abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de 
recurso, conforme disposto no art. 165, I, “b” da Lei nº 14.133/2021, caso não haja renúncia 
expressa das licitantes ao prazo recursal registrado em Ata. Havendo a expressa renúncia de todas 
as licitantes, a Comissão passará continuamente ao previsto no item 15.4, realizando os 
procedimentos relativos à abertura e julgamento das propostas de preços na mesma sessão ou, 
ainda, utilizando-se da mesma sessão para agendar a terceira sessão pública para o mesmo fim, 
desconsiderando, assim, o prazo recursal renunciado; 

15.3.2 Além das demais atribuições previstas neste Edital, caberá à Subcomissão Técnica 
manifestar-se em caso de eventuais recursos de licitantes, relativos ao julgamento das Propostas 
Técnicas, se solicitado pela Comissão de Contratação. 

 

15.4. DA TERCEIRA SESSÃO PÚBLICA 

15.4.1 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido 
julgados os recursos interpostos, a Comissão de Contratação convocará as licitantes para 
participarem da terceira sessão pública, observando-se, ainda, o previsto no item 15.3 alínea “f”, 
com a seguinte pauta básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de 
presença constante da Ata; 

b) abrir os Invólucros nº 4, com a Proposta de Preços, cujos documentos serão rubricados pelos 
membros da Comissão de Contratação e pelos representantes das licitantes presentes ou por 
comissão por eles indicada; 

c) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes 
dos Invólucros nº 4; 

d) analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para a elaboração das 
Propostas de Preços e julgá-las de acordo com os critérios nele especificados; 

e) identificar a Proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos representantes das 
licitantes presentes; 

f) declarar vencedora do julgamento final das Propostas Técnica e de Preços a licitante mais bem-
classificada na Proposta Técnica que tiver apresentado a Proposta de menor preço ou que 
concordar em praticar o menor preço entre as propostas apresentadas pelas licitantes 
classificadas;  

g) informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento final das 
Propostas será publicado na imprensa oficial, com a indicação da ordem de classificação, 
abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no art. 



 

165, I, “b” da Lei nº 14.133/2021, caso não haja renúncia expressa das licitantes ao prazo recursal 
registrado em Ata. Havendo a expressa renúncia de todas as licitantes, a Comissão passará 
continuamente ao previsto no item 15.5, realizando o agendamento da terceira sessão pública 
para o recebimento dos documentos de habilitação das classificadas, desconsiderando, assim, o 
prazo recursal renunciado; 

 

15.5. DA QUARTA SESSÃO PÚBLICA 

15.5.1 - Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido 
julgados os recursos interpostos, a Comissão de Contratação convocará as licitantes classificadas 
no julgamento final das propostas para participarem da quarta sessão pública, observando-se, 
ainda, o previsto no item 15.4 alínea “g”, com a seguinte pauta básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de 
presença; 

b) receber e abrir os Invólucros nº 5, cujos documentos serão rubricados pelos membros da 
Comissão de Contratação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por 
eles indicada; 

c) analisar a conformidade dos Documentos de Habilitação com as condições estabelecidas 
neste Edital e na legislação em vigor; 

d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes 
dos Invólucros nº 5; 

e) informar: 

e1) o resultado da habilitação; 

e2) que o resultado da habilitação será publicado na imprensa oficial, com a indicação dos 
proponentes habilitados e inabilitados, abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição 
de recurso, conforme disposto no art. 165, I, “a” da Lei nº 14.133/2021, caso não haja renúncia 
expressa das licitantes ao prazo recursal registrado em Ata; 

e3) que será publicado na imprensa oficial o nome da licitante vencedora desta Concorrências, 
caso não tenha sido interposto recurso na fase de habilitação, ou tenha havido a sua desistência 
ou, ainda, tenham sido julgados os recursos interpostos. 

15.6. DA POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO CONJUNTA CONTINUAÇÃO DO CERTAME SEM 
CONVOCAÇÃO DE NOVA SESSÃO. 

15.6.1.  Em que pese a Prefeitura Municipal de Afrânio tenha optado por, em princípio, realizar 
04 (quatro) sessões públicas com finalidades específicas, conforme subitem 15.1, verificada 
a possibilidade técnica (renúncia ao prazo recursal por todos os licitantes, por exemplo) ou 
operacional de realização conjugada da terceira sessão em continuação à segunda, no 
mesmo dia, a Comissão de Contratação poderá, logo após a divulgação do resultado do 



 

julgamento da Proposta Técnica, avançar na análise das propostas de preços e declaração do 
vencedor do julgamento das Propostas Técnica e de Preço, conforme subitens 15.3 e 15.4. 

16.0 –  DOS RECURSOS AOS ATOS LICITATÓRIOS 

16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

16.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

16.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

16.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

16.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

16.4. Os recursos deverão ser encaminhados por e-mail, ou entregue presencialmente à 
Comissão de Contratação. 

16.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

16.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

16.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

16.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

16.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sala da 
Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Afrânio. 

17.0 – DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 

17.1 – Encerradas os trabalhos de julgamento e concluída a via recursal, o resultado encontrado 
pela Comissão de Contratação será submetido à deliberação da Secretaria de Governo para 
homologação e adjudicação do objeto licitado ao licitante declarado vencedor.  

1 8.0 –  DO INSTRUMENTO CONTRATUA L 
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18.1 - Após a homologação do resultado da licitação pela Prefeitura Municipal de Afrânio, a 
adjudicação dos SERVIÇOS, objeto desta licitação, se efetivará através de Contrato a ser firmado 
com a empresa vencedora, de acordo com a Minuta constante do modelo ANEXO III – MINUTA DO 
CONTRATO, que define os direitos e obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA e da qual 
farão parte o presente Edital e seus Anexos, independentemente de transcrição.  

18.2 - A empresa vencedora será convocada, por escrito, para a assinatura do respectivo Contrato, 
o que deverá fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data da convocação da 
Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Afrânio, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei 14.133/2021. Se esta não aceitar 
assinar ou não retirar o instrumento contratual no prazo estabelecido, a Comissão de Contratação 
poderá convocar, na ordem de classificação final, as licitantes remanescentes para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação, 
independentemente das sanções administrativas previstas em lei. 

18.3  – Este edital e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser assinado entre a a 
Prefeitura Municipal de Afrânio e o licitante vencedor, no qual ficará estabelecido que o foro da 
cidade de Afrânio/PE será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas da 
interposição dos termos contidos no instrumento contratual. 

18.4 - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
contratado, conforme estabelece o art. 124, da Lei nº 14.133/2021.      

18.5 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura podendo este ter seu prazo prorrogado, ou ser rescindido, se assim for da vontade das 
partes, na conformidade do estabelecido na Lei nº 14.133/2021.  

19.0 – DO VALOR DO CONTRATO DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTE E DA GARANTIA CONTRATUAL  

19.1 - O limite de valor estimado para a contratação é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais). 

19.2 - O valor do contrato será irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da 
apresentação das propostas. Caso o contrato venha a ser prorrogado, admite-se o reajustamento 
pela variação do IPCA/IBGE. 

19.3 - Na hipótese de extinção do índice indicado, utilizar-se-á outro que vier substituí-lo. 

19.4 - A CONTRATADA, para execução dos serviços objeto desta licitação, prestarão no ato da 
assinatura do contrato, em  favor da CONTRATANTE, garantia fixada no percentual de  1% (um  por 
cento) do valor  do contrato, nos termos do artigo 96  da Lei nº 14.133/2021, podendo a 
CONTRATADA optar  por  uma  das  modalidades  de  garantia  previstas  no  diploma  legal citado. 

19.5 - Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser 
feito obrigatoriamente em conta informada no edital a qual será devolvida atualizada 
monetariamente, nos termos do § 9 do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

19.6 - Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 



 

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 
(noventa) dias; 

b) a apólice deverá indicar a Prefeitura Municipal de Afrânio como beneficiária; 

c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de 
inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

19.7 - Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 (noventa) 
dias; 

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à Prefeitura  
Municipal de Afrânio, independentemente  de  interpelação  judicial,  caso  o  afiançado  não 
cumpra suas obrigações; 

c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do 
Código Civil Brasileiro; 

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

19.8 - Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá: 

a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 

b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

19.9 – Não serão aceitos seguro-garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias 
aos interesses  da Prefeitura  Municipal de Afrânio, que impliquem em condicionante a eventual 
execução da garantia, se necessário. 

19.10 - Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e no Edital, a não prestação da garantia exigida 
será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato. 

20. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA / EXECUÇÃO DO OBJETO 

20.1 - O prazo para execução do objeto desta licitação será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de assinatura do contrato com agência contratada. 

20.2 - No prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da assinatura do contrato, a 
contratada deverá  comprovar  manter  sede,  escritório  ou sucursal na região Afrânio/Petrolina. 

20.3 - No prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da assinatura do contrato, a 
contratada deverá  comprovar  que  possui  na  região Afrânio/Petrolina estrutura de  atendimento 
compatível com o volume e características  dos  serviços  a  serem  prestados  à  CONTRATANTE, 
representada, no mínimo, pelos seguintes profissionais: 

a) 1 (uma) na área de atendimento; 



 

20.4 - Os serviços deverão ser executados, conforme venham a ser solicitados pela Secretaria 
Municipal de Governo 

20.5 - Todos  serviços  a  serem  prestados  pela  Contratada  deverá  ser precedidos da 
apresentação do competente projeto de apropriação de custos, o qual, após aprovação da 
Secretaria Municipal de Governo, gerará a  expedição  de  Ordem  de  Execução  de  Serviços  
(AUTORIZAÇÃO  DE PRODUÇÃO/VEICULAÇÃO), conforme modelo definido pela Prefeitura, onde 
constarão  as  especificações  dos  serviços,  os  preços  (planilhas  de custos/orçam ento) e os 
prazos de execução, devendo o valor de cada um dos serviços  ser  orçado  em  função  dos  custos  
respectivos,  obedecendo-se, rigorosamente, à sua compatibilidade com os preços de mercado, 
sob pena de responsabilidade civil . 

20.6 - Todos os serviços realizados serão documentados através da apresentação dos respectivos 
comprovantes de produção/veiculação, cópias das notas fiscais/faturas e duplicatas quitadas, 
emitidas pelos fornecedores. 

20.7  Os serviços serão executados  pelas  Contratadas com  o fornecimento  de toda mão-de-
obra, materiais, equipamentos e demais despesas necessárias à execução  do  objeto, sendo 
permitida  a  subcontratação  parcial  dos  serviços necessários  ao  cumprimento  do  objeto  
licitado,  desde  que  previamente submetida à anuência da Prefeitura de Afrânio, ficando a  
Contratada  responsável  pela  integral  execução  da  subcontratação, arcando  integralmente  com  
os  encargos  de  qualquer  natureza  delas decorrentes. 

20.8 - Somente pessoas físicas ou jurídicas previamente cadastradas pelo contratante poderão 
fornecer à contratada bens ou serviços  especializados relacionados  com  as  atividades  
complementares  da  execução  do  objeto  do contrato, nos termos do   1º do art. 2º da Lei nº  
12.232/2010. 

20.8.1 - O fornecimento de bens ou serviços especializados  na  conformidade do  previsto no  
subitem  anterior  exigirá  sempre  a  apresentação  pela contratada  ao  contratante  de  3  (três)  
orçamentos  obtidos  entre pessoas que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido. 

20.10 - A agência contratada deverá, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco)  anos  após  a  
extinção  do  contrato,  manter  acervo  comprobatório  da totalidade dos serviços prestados e das 
peças publicitárias produzidas. 

20.11 - Os originais dos materiais desenvolvidos para a execução dos serviços, inclusive fotos 
ficarão sob a guarda da Contratada, mas disponíveis a qualquer tempo para a Prefeitura Municipal 
de Afrânio, que poderá a seu critério,  requisitar  cópias  dos  originais  para  comprovação  da 
prestação  dos  serviços  e  arquivo  próprio,  vedada  a  transferência  a  agentes  de qualquer 
espécie ou uso. 

21.0 –  DA FORMA DE PAGAMENTO 

21.1 – O pagamento dos serviços prestados será efetuado mensalmente no prazo de até 15 
(quinze) dias úteis, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura dos serviços 
realizados, devidamente autorizados e atestados pela autoridade competente.  



 

21.2 - Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada da seguinte forma: 

a) valor de CUSTOS INTERNOS, baseado na tabela de preços do SINAPRO/PE - Sindicato das 
Agências de  Propaganda  do  Estado  de Pernambuco, já abatido o percentual de desconto sobre 
os valores da referida tabela, conforme ofertado em sua proposta de preços; 

b) honorários (em percentual), conforme constante na proposta, a serem cobrados da Prefeitura 
Municipal de Afrânio, incidentes sobre os custos comprovados de outros serviços, cuja produção 
seja incumbida  a  terceiros  sob  a  supervisão  da contratada,  referentes  à  peça  e/ou  material  
cuja  distribuição  não proporcione ao licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de 
divulgação nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965. 

b.1) Honorários de 10%  (dez  por cento), incidentes  sobre  os preços  comprovados  e  
previamente  autorizados  de  serviços especializados  prestados  por  fornecedores,  com  a  
intermediação  e supervisão da CONTRATADA, referentes: 

I - a cachê e a direito de autor e conexos, na sua utilização ou reutilização em peça ou material 
publicitário, exclusivamente quando a distribuição da peça ou material não proporcionar à 
CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação; 

II - ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 
geração de conhecimento relacionados diretamente a determinada ação publicitária , exceto no 
tocante a pesquisas de pré-teste; 

III - à reimpressão ou reedição de serviços gráficos. 

21.3 - O faturamento dos serviços subcontratados de produção externa e veiculação deverá  ser  
feito  em  nome  da  Prefeitura  Municipal de Afrânio, devendo  o  pagamento  dos  serviços  de  
produção  externa  ser  feito diretamente às empresas subcontratadas. 

21.4 -  Os leiautes, roteiros e similares reprovados não serão cobrados pela CONTRATADA. 

21.5 - A CONTRATADA se compromete a  apresentar,  antes  do  início  dos serviços, planilha 
detalhada com os valores previstos na tabela referencial de  preços  do  SINAPRO/PE  -  Sindicato  
das  Agências  de  Propaganda  de Pernambuco e com  os  preços  correspondentes  a  serem  
cobrados  do CONTRATANTE,  acompanhada  de  exemplar  da  referida  tabela  impressa pelo 
Sindicato ou autenticada por ele. 

21.6 - Os honorários de que tratam os subitens 21.2, “b”, serão calculados sobre o preço 
efetivamente faturado, a ele não acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de 
competência da CONTRATADA. 

21.7 - A CONTRATADA não fará jus a honorários ou a qualquer outra remuneração sobre  os  custos  
de  serviços  prestados por fornecedores referentes à produção de peças e materiais cuja 
distribuição proporcione a ela o desconto de agência  concedido  pelos  veículos  de  divulgação,  
nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965. 

21.8 - Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA, de seus representantes ou 
de fornecedores por ela contratados serão de sua exclusiva responsabilidade. Eventuais exceções, 



 

no exclusivo interesse do CONTRATANTE, poderão vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e sem 
cobrança de honorários pelas CONTRATADAS, desde que antecipadamente orçadas e aprovadas 
pelo CONTRATANTE. 

21.9. Quando houver ressarcimento de despesas com deslocamento de profissionais da 
CONTRATADA, de seus representantes ou de fornecedores por elas contratados, deverão ser  
apresentados comprovantes  de  passagens, diárias, locação  de  veículos, entre outros, a fim  de  
aferir  a  execução  da  despesa  e  assegurar  seu  pagamento  pelo líquido, sem a incidência de 
honorários. 

21.10 - A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando da 
utilização, pelo CONTRATANTE, de créditos que a este tenham sido eventualmente  concedidos  
por  veículos  de  divulgação,  em qualquer ação publicitária pertinente ao contrato.  

21.11 - As formas de remuneração poderão ser renegociadas segundo as Leis do CENP – Conselho 
das Normas-Padrão, no interesse do CONTRATANTE, quando da renovação ou da prorrogação do 
contrato. 

21.12 - O desconto-padrão de agência é concedido à CONTRATADA pela concepção, execução e 
ou distribuição de  publicidade, por ordem  e conta do CONTRATANTE, nos termos do art. 19 da Lei 
nº 12.232/2010. 

21.13 - Na execução do contrato, o CONTRATANTE  poderá  negociar  com  a CONTRATADA  a  
obtenção  de  percentual  de  reversão  superior  aos percentuais inicialmente fixados em contrato, 
com vistas a obter condições mais vantajosas para o Município. 

21.14 - Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado, o percentual sobre o 
cachê original a ser pago pelo CONTRATANTE a atores, modelos e locutores, pelos direitos de uso 
de imagem e som de voz, será de no máximo 50% (cinquenta por cento). Para a reutilização por 
períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples. 

21.15 - Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado, o percentual sobre o 
valor dos direitos autorais de obras consagradas incorporadas a peças a ser pago pelo 
CONTRATANTE aos detentores desses direitos será de no máximo 50% (cinquenta por cento). Para 
a reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples. 

21.16 - Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, o(a) 
CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la com a 
glosa da parte que considerar indevida. 

21.17 - Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais. 

21.18 - O(A) CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições 
financeiras. 



 

21.19 - Os pagamentos a terceiros por serviços prestados, incluídos os de veiculação, serão 
efetuados, pela CONTRATADA, nos prazos e condições previamente aprovados pela 
CONTRATANTE e expressos pelos fornecedores em documentos fiscais, considerando que o(a) 
CONTRATANTE repasse à CONTRATADA os recursos necessários dentro do prazo determinado. 

21.20 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela CONTRATADA, de prazos de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade, caso tenha 
recebido o numerário do(a) CONTRATANTE. 

21.21 - A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE as cópias dos respectivos documentos 
fiscais que comprovem os pagamentos feitos a terceiros, até 10 (dez) dias consecutivos após sua 
realização. 

21.22- É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços. 

21.23 - O pagamento será efetuado somente após a comprovação e atestação da realização do 
serviço por parte da pessoa que for designada para o acompanhamento de fiscalização de sua 
execução, com o visto do titular da Chefia de Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de 
Afrânio. 

21.24 - Os pagamentos serão feitos conforme item 21.1 desta Cláusula, e ficam condicionados à 
apresentação dos seguintes documentos: 

I – Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado ou Distrito Federal;  

II – Certidão de Regularidade com o FGTS.  

III - Certidão de quitação de Tributos e Contribuições Federais, administradas pela Secretaria da 
Receita Federal. 

IV – Certidão Negativa de débitos de Tributos e Contribuições Municipais;  

V – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

21.24.1 - O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada. 

21.25 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde:  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga. 



 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I = (TX/100)        I = (6/100)  I = 0,0001644 

        365                        365 

TX = Percentual da taxa anual  = 6%. 

21.26.1 - A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal 
seguinte ao da ocorrência. 

21.26 - Os pagamentos poderão ser sustados pelo o(a) CONTRATANTE nos seguintes casos: 

a) Não-cumprimento das obrigações assumidas que possam, de qualquer forma, prejudicar o(a) 
CONTRATANTE; 

b) inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, por conta do 
estabelecido no Edital; 

c) não-execução dos serviços nas condições estabelecidas nas OS;  

d) erro(s) ou vício(s) na(s) Nota(s) Fiscal(is). 

22. – DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

22.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

22.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

a) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

22.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

22.1.5 fraudar a licitação 

22.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 



 

a) gir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

22.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

22.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

22.2.1.advertência;  

22.2.2.multa; 

22.2.3impedimento de licitar e contratar e 

22.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

22.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

22.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

22.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

22.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

22.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

22.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) diasúteis, a contar da comunicação oficial.  

22.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15%a 30% do valor do 
contrato licitado. 

22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se justificar 
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a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licita r 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

22.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

22.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

22.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

22.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

22.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

22.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

23. - Direitos Autorais 

23.1 - Quanto aos DIREITOS AUTORAIS, serão observadas as seguintes disposições: 

a) A CONTRATADA cedem à CONTRATANTE, de forma total e definitiva, os direitos patrimoniais de  
uso  de  ideias  (incluídos  os  estudos,  análises  e  planos), peças  (material  gráfico,  eletrônico  e  
multimídia),  softwares,  CDs,  composições, arranjos,  execução  de  trilha  sonora  e  jingles,  
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animação,  pantomima,  publicações editoriais e quaisquer outras modalidades de publicidade 
existentes ou que venham a  ser  inventadas  de  sua  propriedade,  concebidos,  criados  e  
produzidos  em decorrência deste contrato. 

b) A cessão de que trata a alínea anterior “a)” será por tempo indeterminado, ficando vedada  à  
CONTRATADA  a  cobrança  de  qualquer  remuneração  adicional  ou especial, mesmo após a 
vigência do contrato. 

c) A CONTRATANTE poderá, a seu critério, utilizar os direitos cedidos, diretamente ou através de 
terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do contrato, ou após o prazo de vigência, 
inclusive em caso de rescisão, não cabendo à CONTRATADA qualquer espécie de remuneração.  

d) A juízo da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA poderão ser reutilizadas por 
outros órgãos ou entidades da Prefeitura Municipal de Afrânio, sem que caiba a eles ou à 
CONTRATANTE qualquer ônus perante a CONTRATADA. 

e) Caberá a esses órgãos ou entidades, diretamente ou por intermédio da agência de propaganda 
com que mantenham contrato, quando couber, efetuar o acordo comercial com os eventuais 
detentores dos direitos de autor e conexos relacionados com a produção externa das peças a 
serem reutilizadas. 

f) Com vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam direitos de autor e 
conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores orçamentos que prevejam a cessão dos 
respectivos direitos patrimoniais pelo prazo definido pela CONTRATANTE. 

g) A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e 
conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação 
ao estabelecimento, no  ato de cessão,  orçamento ou contrato, de  cláusulas em que  o 
fornecedor garanta a cessão pelo prazo definido pela  CONTRATANTE  em  cada  caso  e  se  declare  
ciente  e  de  acordo  com  as condições estabelecidas nas alíneas seguintes h) e i).  

h) Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual a ser pago pela 
CONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos patrimoniais de autor e conexos será de no 
máximo 50% (cinquenta por cento). Para a reutilização por períodos inferiores, o percentual 
máximo será obtido pela regra de três simples. 

i) Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual em relação ao 
valor original da cessão de uso de obras consagradas incorporadas a essas peças, a ser pago pela 
CONTRATANTE aos detentores dos direitos patrimoniais de autor e conexos dessas obras, será de 
no máximo 50% (cinquenta por cento). Para a reutilização por períodos inferiores, o percentual 
máximo será obtido pela regra de três simples. 

24. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
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24.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado através de 
publicação oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
 
24.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através do e-mail cplafranio@afranio.pe.gov.br. 
 
24.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
24.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
24.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
25.1. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por 
disposição legal, o Foro da Comarca de Afrânio/PE; 
 
25.2. É facultada à Comissão de Contratação ou à autoridade superior em qualquer fase da 
licitação,a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo;qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos 
participantes, na forma dalegislação vigente (artigo 71 da lei nº 14.133/21); 
 
25.3.  Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta Concorrência: 

25.4.1. A nulidade de procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo 
citado no subitem imediatamente anterior; 

25.4.2.No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

25.5. As interessadas deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes do Edital, bem 
como de todas as condições gerais e peculiares do local onde serão executados os trabalhos, não 
podendo invocar Nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da formulação e sua 
proposta ou do perfeito cumprimento do Contrato; 

25.6. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sob pena das sanções aplicáveis em 
cada caso, previstas neste edital, não se excluindo as de caráter civil e/ou criminal e a Prefeitura 
Municipal de Afrânio/PE; 
 
25.7. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto 
licitado, sem expressa anuência da Contratante; 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Afrânio/PE; 

mailto:cplafranio@afranio.pe.gov.br


 

 
25.9. Os demais atos relativos a esta licitação serão realizados mediante publicação na 
Imprensa Oficial e na divulgação do site da Prefeitura Municipal de Afrânio/PE; 
 
25.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
contratação disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os participantes e desde que 
não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da higidez do certame; 

25.11. No processo licitatório, o desatendimento de exigências meramente formais que não 
comprometerem a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua 
proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo; 
 
25.12. As partes responderão por perdas e danos pelo inadimplemento de suas obrigações 
contratuais,além de outras cominações definidas na legislação em vigor.  

 
25.13. Integram este edital para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA.  

ANEXO II – BRIEFFING 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO IV – MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO 

 

Afrâ nio/PE, 11 d e junho d e 2026  

 
 

Aldeyse da Purificação Cavalcanti 
AGENTE DE EDITAIS 
Portaria nº 309/2026 

 

 

 

 
ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 



 

1. OBJETO 

1.1 - O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de publicidade, 

compreendendo  o conjunto  de atividades  realizadas integradamente  que  

tenham por objetivo o  estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a 

criação, a execução  interna,  a  intermediação  e  a  supervisão  da  execução  

externa  e  a distribuição  de  publicidade  de  competência  da  Secretaria de 

Governo da Prefeitura Municipal de Afrânio. 

1.2. Também  integram  o  objeto  desta  Concorrência,  como atividades 

complementares, os serviços especializados pertinentes: 

a)  ao  planejamento  e  à  execução  de  pesquisas  e  de  outros instrumentos de 

avaliação e de geração de conhecimento relativos à execução do contrato; 

b)  à  criação  e  ao  desenvolvimento  de  formas  inovadoras  de comunicação  

publicitária  destinada  a  expandir  os  efeitos  das mensagens  e  das  ações  

publicitárias,  em  consonância  com  novas tecnologias; 

c) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pelas 

agências contratadas. 

1.3.   As  pesquisas  e  outros  instrumentos  de avaliação  previstos  na alínea  ‘a’  

do  subitem  1.2  terão  a finalidade específica de: 

a) gerar  conhecimento  sobre  o  ambiente de atuação da Prefeitura Municipal de 

Afrânio, o público-alvo e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas as 

campanhas ou peças; 

b) aferir o desenvolvimento estratégico,  a criação e a divulgação de mensagens; 

c)  possibilitar  a  mensuração  dos  resultados  das campanhas  ou  peças  

publicitárias  realizadas  em decorrência da execução do contrato. 

1.4.  É  vedada  a  inclusão  nas  pesquisas  e  avaliações previstas na alínea “a” do 

subitem 1.2 de matéria estranha ou  que  não  guarde  pertinência  temática  com  

a  ação publicitária  ou  com  o  objeto  do  contrato  de  prestação  de serviços de 

publicidade. 



 

1.2  Os  serviços  previstos  no  objeto  a  ser  licitado  não  abrangem  as atividades  

de  assessoria  de  comunicação,  imprensa  e  relações públicas, e atividades de 

desenvolvimento e implantação de serviços para internet. 

1.2.1. Os  serviços  abrangem  as  ações  de  publicidade  institucional  e  de 

utilidade  pública,  sobre todos os assuntos e temas  de competência ou interesse 

do Poder Executivo Municipal. 

1.3.   Para  a  prestação  dos serviços de publicidade  será  contratada 1 (uma)  

agência  de  propaganda,  conforme  faculta  o  §  3º  do  art.  2º  da  Lei  nº 

12.232/2010, doravante denominada agência, licitante ou contratada. 

1.3.1.    Os  serviços  objeto  da  presente  licitação  serão contratados  com  

agência  de  propaganda  cuja  atividade  seja disciplinadas  pela  Lei  nº  

4.680/1965  e  que  tenham  obtido  certificado  de qualificação  técnica  de  

funcionamento,  nos  termos  do  art.  4º  da  Lei  nº 12.232/2010. 

1.4.    A  agência  atuará  por  ordem  e  conta  da Secretaria de Governo da  

Prefeitura  Municipal de Afrânio,  em conformidade  com  o  art.  3º  da  Lei  nº  

4.680/1965,  na  contratação  de fornecedores  de  bens  e  serviços  

especializados,  para  a  execução  das atividades  complementares  de  que  trata  

o  subitem  1.1.1, e de  veículos  e demais  meios  de  divulgação,  para  a  

transmissão  de  mensagens publicitárias. 

2.2.3     A  agência  não  poderá  subcontratar  outra  agência  de propaganda 

para a execução de serviços previstos nessa licitação. 

2.2.4    A agência atuará de acordo com solicitação da Prefeitura  Municipal de 

Afrânio. 

2.3  -  O  produto  final  decorrente  da  execução  do  objeto  desta  licitação  será 

propriedade da Prefeitura  Municipal de Afrânio, sendo, portanto, proibida a sua 

divulgação por qualquer  meio  ou  sua  reprodução  total  ou  parcial  sem  

expressa  autorização, ficando o contratado sujeito às penalidades aplicáveis. 

2. DA JUSTIFICATIVA (Art. 6º, inciso XXIII,“b” da Leinº 14.133/21): 



 

2.1. A Secretaria Municipal de Governo da Prefeitura Municipal de Afrânio/PE 
tem por finalidade assessorar o Sr. Prefeito Municipal nas áreas de 
comunicação social, promover a divulgação das ações do governo municipal e 
dos seus órgãos, disseminar informações de interesse público, coordenar e 
acompanhar a criação e veiculação da publicidade institucional relativa a 
planos, programas, projetos e ações, estabelecendo políticas e diretrizes, 
objetivando a manutenção de um fluxo permanente de informação à sociedade; 

2.2. O governo municipal tem mantido seu compromisso com a mudança e a 
construção de uma sociedade com mais justiça social e igualdade, baseado no 
diálogo permanente com a sociedade do município, no respeito às pessoas 
e,sobretudo, construindo projetos de governo e políticas públicas que tem a 
população de Afrânio/PE como sua prioridade máxima; 

 
2.3. As ações do Município têm sido orientadas em quatro eixos estruturantes, 
inter setoriais e transversais, sem prejuízo de novas demandas que possam ir 
surgindo ao longo da gestão. Esses eixos estão integrados entre si e são na sua 
essência, indivisíveis e, portanto, transversais aos demais. São eles: 

 
I - Enfrentar as diferenças sociais com um conjunto de políticas, programas, 
projetos e ações, direcionados à garantir o efetivo exercício de cidadania da 
população e continuar construindo oportunidades que garantam o usufruto dos 
direitos sociais, políticos e culturais para todos; 
 
II - Cuidar bem do dinheiro público e modernização da gestão pública que 
traduz o compromisso de uma gestão pautada pela correta aplicação dos 
recursos públicos, assegurando a cobertura das políticas com as oportunidades 
de emprego, trabalho, renda e cidadania, possibilitando ainda a modernização 
contínua da administração pública; 
 
III –Promover o desenvolvimento para todos que reflete a luta permanente e 
persistente para construir oportunidades de maior acesso da população aos 
benefícios decorrentes do desenvolvimento sustentável, focado nas pessoas e 
suas demandas econômicas, sociais, culturais e ambientais e na valorização da 
cultura e das identidades da população; 

 
IV –Ampliar a infraestrutura e logística com desenvolvimento para todos como 
objetivo de reestruturar as ações dessa área visando acessibilidade e utilização 
democrática dos espaços públicos, na perspectiva de garantir mobilidade das 
pessoas e bens no território do município e indicar novas possibilidades de 
qualificar a experiência cotidiana do cidadão. 

 
2.4. Entende-se, assim que o jeito correto de governar também exige uma forma 
correta de se comunicar com a sociedade, construindo canais de comunicação 
eficazes para levar a todos os moradores do município conhecimento sobre os 
atos administrativos e de gestão do Governo Municipal, mas também ouvir 
permanentemente os anseios da população; 
2.5. A sociedade da informação que estamos vivenciando, se caracteriza pela 



 

necessidade de respostas rápidas e por uma cultura acentuadamente voltada aos 
relacionamentos internos e externos, com transformações que se localizam 
principalmente nas formas e no tempo de distribuição de informação, resultado 
de inovações tecnológicas e da importância ofertada ao desenvolvimento social;  
 
2.6. O ambiente da comunicação também mudou, com a inclusão das novas 
tecnologias que, de um lado, oferecem mais recursos e, de outro, aceleram os 
processos e alteram uma cultura bastante tradicional de relacionamento entre as 
comunidades interna e externa das organizações.Assim, temos notícias via 
satélite e por redes de crescente autonomia comunicacional do cidadão, a 
diminuição da prestação de serviços públicos presenciais, o crescente 
envolvimento da mídia como mercado, enfim tudo parece indicar que existe uma 
grande transformação da cultura de comunicação na sociedade contemporânea; 

 
2.7. Observa-se, portanto, que a comunicação governamental visando à 
prestação de contas, o estímulo para o engajamento da população nas políticas 
adotadas e o reconhecimento das ações promovidas nos campos político, 
econômico e social é de vital importância para o atendimento das metas 
estabelecidas. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - CONTRATAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E SEUFUNDAMENTO (Art. 6º, inc. XXIII, “c” da Lei 
nº 14.133/21): 
 
3.1. A contratação de serviços publicitários pela Administração Pública deverá 
ser precedida de correspondente processo licitatório, sob pena de incorrerem as 
autoridades responsáveis, em infrações legais, inclusive decorrentes da prática 
de atos de improbidade administrativa, além de outros; 
3.2. A lei nº 12.232/2010, em seu artigo 1º, estabelece a obrigatoriedade da 
realização de procedimentos licitatórios nas contratações pela administração 
pública de serviços de publicidade, que deverão ser prestados necessária mente 
por intermédio de agências de propaganda, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, aí abrangidos os órgãos do Poder Executivo, 
Legislativo e Judiciário, bem como as pessoas da administração indireta e todas 
as entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados e 
Municípios; 
3.3. Os serviços objeto da presente Concorrência serão contratados com agência 
de propaganda cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei nº 4.680/65, que 
tenham obtido certificado de qualificação técnica de funcionamento,nos termos 
da Lei nº 12.232/2010; 
3.4. Serão aplicadas, complementarmente à lei nº 12.232/2010, também a Lei 
Federal nº 14.133/2021, a Lei nº 4.680/65 e seu Decreto regulamentador nº 
57.690/66, o Decreto Federal nº 4563/2002; 
3.5. O procedimento licitatório se dará na modalidade de CONCORRÊNCIA por 
expressa disposição da lei nº 14.133/21 e, excepcionalmente, na forma 
PRESENCIAL, com a apresentação das propostas técnica, de preço e dos 
documentos de habilitação de forma física, levando em consideração que a 
manutenção da forma presencial, com apresentação das propostas técnica, de 



 

preço e documentos de habilitação JUSTIFICA-SE pela exigência legal quanto à 
garantia do sigilo na não identificação dos licitantes no Plano de 
Comunicação Publicitária - Via Não Identificada, na forma do disposto no 
artigo  6º,  inciso IV da Lei Federal nº 12.23/2010; 
3.6. Adotar-se-á a modalidade “concorrência” no processo licitatório, à vista das 
disposições do artigo 6º, inciso XXXVIII da Lei nº 14.133/21 e o critério de 
julgamento de “técnica e preço”, à vista de serem os serviços de publicidade 
reconhecidos como serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, motivo porque esse critério de julgamento foi 
escolhido, atendendo as disposições do artigo 36, parágrafo 1º, inciso I da Lei 
supracitada; 
3.7. Sendo os serviços publicitários institucionais reconhecidos como de 
natureza contínua, o contrato a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de 
Afrânio/PE e a licitante que for vencedora do certame poderá ser prorrogado nos 
termos do artigo 107 da Lei 14.133/21, desde que a prorrogação venha a ser 
prevista no edital licitatório e que a autoridade competente ateste que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 
das partes; 
3.8. Os serviços objeto da presente Concorrência serão contratados com agência 
de publicidade, cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei nº 4.680/65 e que 
tenham obtido certificado de qualificação técnica e funcionamento,nos termos 
da Lei nº 12.232/2010; 
3.9. A agência será responsável pela criação de conteúdo, incluindo textos, 
imagens e vídeo, alinhados com as diretrizes da prefeitura. Essa criação 
englobará a concepção das peças publicitárias e a realização de todas as etapas 
para o desenvolvimento das campanhas, supervisionando atividades internas e 
intermediando com fornecedores externos, tais como produtoras de vídeo, 
som, gráficas, digitais e outras, para garantir qualidade e conformidade 
dasentregas com as especificações exigidas; 
3.10. Na execução das campanhas, a agência atuará na intermediação com 
veículos de mídia, como televisão, rádio, jornais, redes sociais e mídias 
alternativas, selecionando os mais adequados para cada campanha e 
monitorando a veiculação para assegurar o alcance do público-alvo. Esse 
acompanhamento permitirá ajustes em tempo real, garantindo a eficácia na 
transmissão das mensagens; 
3.11. O contrato inicial terá duração de 12 (doze) meses, com possibilidade de 
prorrogações conforme a lei nº14.133/21. Ao final da vigência do contrato e 
sempre nos limites estabelecidos pela lei nº 14.133/21, o contrato poderá ser 
renovado para garantir a continuidade dos serviços de publicidade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Afrânio/PE. Em caso de encerramento, a agência 
contratada realizará a transição, durante o período remanescente do contrato, 
concluindo as campanhas em andamento e entregando materiais e relatórios à 
Prefeitura; 
3.12. Essa solução visa atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Afrânio/PE de forma eficaz e em conformidade com a legislação, promovendo o 
engajamento e a informação da comunidade. 



 

 
4. DOSREQUISITOSDA CONTRATAÇÃO (art.6º, inc.XXIII, “d”da lei 
nº14.133/21):  
 
4.1. Os serviços objeto desta Concorrência deverão ser prestados 
exclusivamente por agências de propaganda cujas atividades sejam disciplinadas 
pela Lei nº 4.680/1965 e que tenham obtido certificado de qualificação técnica de 
funcionamento e que atendam às demais condições a serem estabelecidas no 
Edital de Licitação e seus anexos; 
4.2. O certificado de qualificação técnica de que trata o artigo 4º e seu parágrafo 
1º, da lei nº 12.232/2010 deverá ser obtido perante o Conselho Executivo das 
Normas Padrão (CENP), entidade sem fins lucrativos, integrado e gerido por 
entidades nacionais que representam veículos, anunciantes e agências, ou por 
entidade equivalente legalmente reconhecida como fiscalizadora e certificadora 
das condições técnicas de agência de propaganda; 
4.3. Considerando a natureza e as especificidades dos serviços a serem 
executados, não poderão participar da Concorrência empresas reunidas em 
consórcio. Tal decisão se justifica pela necessidade de uma execução integrada e 
contínua das campanhas publicitárias, o que requer um alto grau de coordenação 
e responsabilidade por parte do contratado. A formação de consórcios, com a 
participação de mais de uma agência, poderia resultar em dificuldades de gestão 
e comprometer a fluidez da comunicação e a uniformidade das estratégias de 
marketing, prejudicando a qualidade do serviço prestados. Além disso, a 
complexidade e os requisitos técnicos específicos para a execução do contrato 
exigem que a contratada seja uma única entidade, capaz de garantir a plena 
execução das atividades deforma eficiente e em conformidade com os prazos e 
metas estabelecidas; 
4.4. Não poderão participar da Concorrência as pessoas jurídicas constituídas 
sob a forma de cooperativa, visto que os serviços objeto da licitação possuem 
características específicas que tornam inadequada a participação desse tipo de 
sociedade. A continuidade e a complexidade técnica dos serviços de publicidade 
a serem executados para a Prefeitura Municipal de Afrânio/PE são incompatíveis 
com a autonomia dos cooperados. O modelo cooperativo pode, portanto, 
comprometer a continuidade, a execução integrada e a qualidade dos serviços 
prestados; 
4.5. Também não poderá participar desta concorrência a agência de publicidade: 
a) Que estiver cumprindo suspensão temporária do direito de participar de 
licitação ou estiver impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Afrânio/PE; 
b) Cuja falência tenha sido decretada ou que estiverem concurso de credores, 
em processo de recuperação extrajudicial ou judicial ou em processo de 
liquidação, dissolução, cisão, fusão ou incorporação; 
c) Que tenha sido considerada inidônea pela Administração Pública Federal, 
estadual ou municipal; 
d) Estrangeira que não funcione no País; 
e) Cujos sócios, controladores, dirigentes, administradores, gerentes ou 
empregados integrem a Subcomissão Técnica ou tenham qualquer vínculo 
profissional com a Prefeitura Municipal que realiza o certame. 



 

f) Que atuem sem fins lucrativos. 

5.  VALOR ESTIMADO 

5.1.  O  valor  estimado  para  a  contratação  pretendida  é  de  R$  800,000,00 

(oitocentos mil reais), para o prazo de vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis 

por iguais e sucessivos períodos, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  A adoção  

deste  valor  tem  por  base  a  previsão  de  gastos  com  publicidade projetada  

para  o período. 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária: 04.122.0401.4018. 0000 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 

Ficha: 078 

Fonte: RP 

7. GARANTIA CONTRATUAL 

7.1.  AS  CONTRATADAS,  para  execução  dos  serviços  objeto  desta  licitação, 

prestarão no ato da  assinatura  do contrato, em  favor da CONTRATANTE, garantia 

fixada no percentual de  1% (um  por cento) do valor  do contrato, nos termos do 

artigo 96  da Lei nº  14.133/2021, podendo a CONTRATADA optar  por  uma  das  

modalidades  de  garantia  previstas  no  diploma  legal citado. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

§ 2º Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplemento pela Administração. 

§ 3º O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação 
da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1


 

contratado quando optar pela modalidade prevista no inciso II do § 1º deste 
artigo. 

7.2. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 
Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, de acordo 
com art. 100 da Lei 14.133/2021. 

8. VALIDADE DA PROPOSTA 

8.1. O prazo de validade da proposta deverá ser de,  no mínimo, 60 (sessenta) dias  

consecutivos  contados  da  data  da  sessão  pública  estipulada  para entrega dos 

envelopes à Comissão de Licitação. 

9. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado mensalmente no prazo de  

até  15  (quinze)  dias  úteis contados  da  data  da apresentação  da  nota 

fiscal/fatura dos serviços  realizados, devidamente  autorizados e  atestados pela 

autoridade competente. 

9.2. Pelos  serviços  prestados,  a  CONTRATADA  será  remunerada  da seguinte 

forma: 

a)  valor  de  CUSTOS  INTERNOS,  baseado  na  tabela  de  preços  do SINAPRO/PE 

-  Sindicato  das  Agências  de  Propaganda  do  Estado  de Pernambuco, já abatido 

o percentual de desconto sobre os valores da referida tabela, conforme ofertado 

em sua proposta de preços; 

b)  honorários  (em percentual), conforme  constante  na  proposta, a  serem 

cobrados da Prefeitura  Municipal de Afrânio, incidentes sobre os custos 

comprovados de outros serviços, cuja  produção  seja  incumbida  a  terceiros  sob  

a  supervisão  da contratada,  referentes  à  peça  e/ou  material  cuja  distribuição  

não proporcione ao licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de 

divulgação nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965. 

b.1)Honorários de 10%  (dez  por cento), incidentes  sobre  os preços  

comprovados  e  previamente  autorizados  de  serviços especializados  prestados  

por  fornecedores,  com  a  intermediação  e supervisão da CONTRATADA, 

referentes: 



 

I - a cachê e a direito de autor e conexos, na sua utilização ou reutilização  em  

peça ou  material  publicitário,  exclusivamente quando a distribuição da peça ou 

material não proporcionar à CONTRATADA  o  desconto  de  agência  concedido  

pelos veículos de divulgação; 

II - ao  planejamento e à execução  de pesquisas e de  outros instrumentos  de  

avaliação  e  de  geração  de  conhecimento relacionados  diretamente  a  

determinada  ação publicitária , exceto no tocante a pesquisas de pré-teste; 

III - à reimpressão ou reedição de serviços gráficos. 

9.3. O  faturamento  dos  serviços  subcontratados  de  produção  externa  e 

veiculação  deverá  ser  feito  em  nome  da  Prefeitura  Municipal de Afrânio, 

devendo  o  pagamento  dos  serviços  de  produção  externa  ser  feito diretamente 

às empresas subcontratadas. 

9.4.   Os  leiautes,  roteiros  e  similares  reprovados  não  serão  cobrados  pela 

CONTRATADA. 

9.5. A  CONTRATADA  se  compromete  a  apresentar,  antes  do  início  dos 

serviços, planilha detalhada com os valores previstos na tabela referencial de  

preços  do  SINAPRO/PE  -  Sindicato  das  Agências  de  Propaganda  de 

Pernambuco  e  com  os  preços  correspondentes  a  serem  cobrados  do 

CONTRATANTE,  acompanhada  de  exemplar  da  referida  tabela  impressa pelo 

Sindicato ou autenticada por ele. 

9.6. Os honorários de que tratam os subitens 9.2, “b”, serão calculados sobre o 

preço efetivamente faturado, a  ele  não acrescido o valor  dos  tributos cujo 

recolhimento seja de competência da CONTRATADA. 

9.7 A  CONTRATADA  não  fará  jus  a  honorários  ou  a  qualquer  outra 

remuneração  sobre  os  custos  de  serviços  prestados  por  fornecedores 

referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição proporcione a ela  o  

desconto  de  agência  concedido  pelos  veículos  de  divulgação,  nos termos do 

art. 11 da Lei nº 4.680/1965. 

9.8. Despesas  com  deslocamento  de  profissionais  da  CONTRATADA,  de seus 

representantes ou de fornecedores por ela contratados serão de  sua exclusiva 



 

responsabilidade. Eventuais exceções, no exclusivo interesse do CONTRATANTE, 

poderão vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e sem cobrança  de  honorários  

pelas  CONTRATADAS,  desde  que antecipadamente orçadas e aprovadas pelo 

CONTRATANTE. 

9.9 Quando  houver  ressarcimento  de  despesas  com  deslocamento  de 

profissionais  da  CONTRATADA,  de  seus  representantes  ou  de fornecedores  

por  elas  contratados,  deverão  ser  apresentados comprovantes  de  passagens, 

diárias, locação  de  veículos, entre outros, a fim  de  aferir  a  execução  da  

despesa  e  assegurar  seu  pagamento  pelo líquido, sem a incidência de 

honorários. 

9.10. A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de 

agência quando da utilização, pelo CONTRATANTE, de créditos que a este tenham  

sido  eventualmente  concedidos  por  veículos  de  divulgação,  em qualquer ação 

publicitária pertinente ao contrato. 

9.11. As  formas  de  remuneração  poderão  ser  renegociadas,  no  interesse  do 

CONTRATANTE, quando da renovação ou da prorrogação do contrato. 

9.12. O  desconto-padrão  de  agência  é  concedido  à  CONTRATADA  pela 

concepção, execução e  ou distribuição de  publicidade, por ordem  e conta do 

CONTRATANTE, nos termos do art. 19 da Lei nº 12.232/2010. 

9.13. Na  execução  do  contrato,  o  CONTRATANTE  poderá  negociar  com  a 

CONTRATADA  a  obtenção  de  percentual  de  reversão  superior  aos percentuais 

inicialmente fixados em contrato, com vistas a obter condições mais vantajosas 

para o Município. 

9.14. Na  reutilização  de  peças  por  período  igual  ao  inicialmente  pactuado,  o 

percentual  sobre  o  cachê  original  a  ser  pago  pelo  CONTRATANTE  a atores,  

modelos  e  locutores,  pelos  direitos  de  uso  de  imagem  e  som  de voz, será de 

no máximo 50% (cinquenta por cento). Para a reutilização por períodos  inferiores,  

o  percentual  máximo  será  obtido  pela  regra  de  três simples. 

9.15. Na  reutilização  de  peças  por  período  igual  ao  inicialmente  pactuado,  o 

percentual  sobre  o  valor  dos  direitos  autorais  de  obras  consagradas 



 

incorporadas  a  peças  a  ser  pago  pelo  CONTRATANTE  aos  detentores desses  

direitos  será  de  no  máximo  50%  (cinquenta  por  cento). Para  a reutilização por 

períodos inferiores, o percentual  máximo será obtido pela regra de três simples. 

10. REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

10.1. Habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-

financeira, regularidade  fiscal,  declaração  de  que  não  emprega  menor,  

conforme dispuser o edital de licitação. 

10.3. Para qualificação  técnica  serão  exigidos atestados de  capacidade técnica, 

relação  de  aparelhamento  técnico e  relação de pessoal,  bem  como  cópia 

autenticada do certificado de qualificação técnica de funcionamento, obtido 

perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP), de que trata § 1º do art. 

4º da Lei nº 12.232 de 29/04/2010. 

10.4. Não poderá participar desta Concorrência: 

10.4.1. Sociedade de Propósito Específico (SPE); 

10.4.2. Empresas  reunidas  em  consórcio,  ou  agrupamento  de  pessoas físicas 

ou jurídicas qualquer que seja sua forma de constituição. 

10.5. A  licitante  assume  todos  os  custos  de  elaboração  e  apresentação  das 

Propostas  e  Documentos  de  Habilitação  exigidos  nesta  concorrência, 

ressalvado que a Prefeitura  Municipal de Afrânio  não será,  em  nenhum  caso,  

responsável  por  esses custos,  independentemente  da  condução  ou  do  

resultado  do  processo licitatório. 

11. REQUISITOS DA PROPOSTA TÉCNICA 

11.1.  A  licitante  deverá  apresentar  sua  Proposta  Técnica  estruturada  em  4 

(quatro)  quesitos:  PLANO  DE  COMUNICAÇÃO  PUBLICITÁRIA, CAPACIDADE  DE  

ATENDIMENTO,  REPERTÓRIO  e  RELATOS  DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE 

COMUNICAÇÃO  e com os subquesitos a seguir: 

QUESITOS 

SUBQUESITOS 



 

I – Plano de Comunicação Publicitária 

Raciocínio Básico 

Estratégia de Comunicação Publicitária 

Ideia Criativa 

Estratégia de Mídia e Não Mídia 

II - Capacidade de Atendimento 

III – Repertório 

IV – Relatos  de  Soluções  de Problemas de Comunicação 

 

11.2. A  Proposta  Técnica  será  redigida  em  língua  portuguesa,  salvo  quanto  a 

expressões  técnicas  de  uso  corrente,  com  clareza,  sem  emendas  ou rasuras. 

QUESITOS 

I – PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA 

11.3. O  Plano  de  Comunicação  Publicitária  deverá  ser  constituído  por  

caderno específico composto dos subquesitos RACIOCÍNIO BÁSICO, ESTRATÉGIA 

DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA, IDEIA CRIATIVA e ESTRATÉGIA DE MÍDIA  E  

NÃO  MÍDIA,  elaborado  com  base  no  Briefing Anexo  I  deste Termo de 

Referência e nas orientações do Edital, observadas as seguintes disposições: 

a)  Formatação realizada conforme subitem 11.4.2; 

b) Elaboração em 2 (duas) vias, quais sejam: 

b.1) Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada; 

b.1.1)  será  vedada  a  aposição, a  qualquer  parte  da  VIA  NÃO IDENTIFICADA do 

plano de comunicação publicitária, de marca, sinal  ou  palavra  que  possibilite  a  

identificação  do  seu  proponente antes da abertura do invólucro da  Via 

Identificada;  



 

b.1.2)  o invólucro destinado à apresentação da via não  identificada do  plano de  

comunicação publicitária será padronizado e fornecido pela Prefeitura  Municipal 

de Afrânio, sem nenhum tipo de identificação; 

b.1.3) O invólucro  padronizado com a via não identificada do plano de  

comunicação  publicitária  só  será  recebido pela  comissão permanente de 

licitação se não apresentar marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento 

capaz de identificar a licitante; 

b.2) Plano de Comunicação Publicitária Via Identificada. 

b.2.1) A via identificada do plano de comunicação publicitária terá o mesmo  teor  

da  via  não  identificada,  sem  os  exemplos  de  peças referentes à idéia criativa; 

11.3.1. Subquesitos 

Raciocínio  Básico:  composto  de  um  texto,  em  que  o  licitante demonstrará sua 

compreensão sobre as ações de comunicação publicitária  a  cargo  da Prefeitura  

Municipal de Afrânio,  o  desafio  de  comunicação  e  os objetivos,  geral  e  

específicos,  de  comunicação  expressos  no Briefing. 

11.3.1.1.  Estratégia de Comunicação Publicitária: constituída de texto em que o 

licitante apresentará as linhas gerais das propostas  para  suprir  o  desafio  de  

comunicação  e alcançar  os  objetivos,  gerais  e  específicos,  de comunicação  

relacionados  a  esse  desafio  expresso  no briefing compreendendo: 

a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu 

raciocínio básico, devem fundamentar a proposta de solução publicitária; 

b)  explicitação  e  defesa  dos  principais  pontos  da Estratégia  de  Comunicação  

Publicitária  sugerida, especialmente  o  que  dizer,  a  quem  dizer,  como  dizer, 

quando dizer e que meios de divulgação, instrumentos ou ferramentas utilizar.  

11.3.1.2.  Idéia  Criativa: apresentação pela  licitante de campanha publicitária,  

conforme  briefing,  para  a  execução  da  sua proposta  de  Estratégia  de  

Comunicação  Publicitária, expressa  sob  a  forma  de  uma  redução  de  

mensagem, acompanhada de exemplos de peças que a corporifiquem 

objetivamente,  apresentados  sob  a  forma  de  roteiros  e textos  digitados, 



 

limitados a um para cada  tipo  de peça, em  número máximo de 05 (cinco) anexos,  

podendo  ser anexados “layouts”, “storyboards”, “textos de rádio” etc; 

11.3.1.3. Estratégia de Mídia e Não Mídia constituída de:  

a)  Justificativa da  estratégia e das táticas recomendadas, em  consonância  com  

a  estratégia  de  comunicação publicitária  por  ela  sugerida  e  em  função  da  

verba referencial indicada no Briefing, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e 

planilhas; 

b)  Conhecimento  e  análise  dos  hábitos  de  comunicação do  público  alvo,  

apresentados  sob  a  forma  de  texto, permitida a inclusão de tabelas (não 

superior a cinco); 

c)  Utilização  dos  recursos  à  disposição  da  linha  de atuação,  mediante  texto  

em  que  se  apresente  a distribuição  da  verba  nas  rubricas  de  estudo  e 

pesquisa,  produção  e  veiculação,  acompanhado  da devida  justificação  e  da  

inclusão  de  tabelas,  como anexos,  que  sirvam  de  apoio  aos  argumentos 

oferecidos; 

d) Simulação  de  plano  de  distribuição das  peças  de  que trata  a  alínea  “id ia  

criativa”,  acompanhada  de memória,  no  tamanho  máximo de  uma lauda,  em  

que se explicitem e se justifiquem as premissas assumidas. 

11.4. Formatação do Plano de Comunicação Publicitária 

11.4.1.  O  caderno  específico  que  compõe  o  Plano  de  Comunicação 

Publicitária deverá observar a seguinte formatação: 

a)  Caderno  único,  orientação  retrato,  com  espiral  preto  colocado  à esquerda; 

b)  Capa  e  contracapa  em  papel  A4  branco,  com  75  gr/m2  a  90  gr/m2, ambas 

em branco. 

c)  Conteúdo  impresso  em  papel  A4,  branco,  com  75  gr/m2  a  90  gr/m2, 

orientação retrato; 

d)  Espaçamento  de  2  cm,  nas  margens  direita  e  esquerda,  a  partir  da borda; 

e)  Títulos, entretítulos, parágrafos e linhas subsequentes sem recuos; 



 

f) Espaçamento “simples” entre linhas e, opcionalmente, duplo após títulos e 

entretítulos e entre parágrafos; 

g)  Alinhamento justificado do texto. 

h) Texto  e  numeração  de  páginas  em  fonte  “arial”,  cor  “automático”, tamanho 

“12 Pontos”; 

i)  Numeração  em  todas  as  páginas,  pelo  editor  de  textos,  a  partir  da primeira 

página interna, em algarismos arábicos; 

11.4.1.2. Os  textos  do  Raciocínio  Básico,  da  Estratégia  de  Comunicação 

Publicitária e da relação de peças e ou material prevista no subitem de Ideia 

Criativa estão limitados, no conjunto, a 10 (dez) páginas, não computadas nesse  

limite  a  capa  e  contracapa  e  as  páginas  eventualmente  utilizadas apenas para 

separação dos subquesitos. 

11.4.1.3. Os  textos,  tabelas, gráficos  e planilhas da  Estratégia  de  Mídia e Não 

Mídia não têm limitação quanto ao número de páginas. 

11.4.1.4.  Os  exemplos de  peças  e  ou  material  integrantes  do  subquesito Ideia 

Criativa deverão ser apresentados separadamente (soltas) do caderno de que 

trata o subitem 11.4.2.1. 

11.4.1.5.  As  tabelas  e  gráficos  integrantes  dos  subquesitos  Raciocínio Básico 

e Estratégia de Comunicação Publicitária poderão: 

I - ser editados em cores; 

II  - ter  seu  conteúdo  editado  com  a  fonte  “arial”,  tamanho  “10 pontos”; 

III - ser apresentado em papel A3 dobrado, que será considerado 02 (duas) duas 

páginas para efeito do subitem 11.4.2.2. 

11.4.1.6.  As  tabelas,  gráficos  e  planilhas  integrantes  do  subquesito Estratégia 

de Mídia e não Mídia poderão: 

I - ser editados em cores; 

II - ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos,  

não  sendo  exigida  formatação  de  margem específica; 



 

III - ser apresentados em papel A3 dobrado. 

 

II – CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 

11.5 Capacidade de Atendimento: tanto geral, considerando-se a totalidade dos 

setores  do  licitante,  quanto  específica,  no  que  diz  respeito  ao  setor  de 

atendimento  propriamente  dito.  Esse  tópico,  a  ser  abordado  sob a forma  de 

textos sem anexos, deve incluir: 

a) Quantificação  e  qualificação  dos  profissionais que serão postos à disposição 

da linha de atuação, de maneira discriminada, por setor da licitante, devendo o 

licitante indicar os profissionais  de  cada  nível que servirão  à linha de atuação, 

observando, no mínimo: 1 (uma) na área de atendimento; 1 (um) na área de 

planejamento; 1 (uma) dupla na área de criação; 1 (um)  nas  áreas  de  produção  

impressa,  eletrônica  e  de design/computação gráfica; 1 (um) na área de mídia; 

a.1) a qualificação deverá ser apresentada sob a forma de currículo resumido  

contendo,  no  mínimo,  o  nome,  a  formação  e  a experiência dos profissionais;  

a.2) os  profissionais  indicados  para  fins  de  comprovação  da capacidade de  

atendimento  deverão participar da  elaboração  dos serviços  objeto  deste  Edital,  

admitida  sua  substituição  por profissionais  de  experiência  equivalente  ou  

superior,  mediante aprovação prévia do CONTRATANTE. 

b) Sistemática de atendimento, com clara indicação das obrigações a serem  

cumpridas  pelo  setor  de  atendimento  do  licitante,  incluindo prazos  a  serem  

observados  desde  o  momento  da  solicitação  dos serviços até sua criação, 

produção e veiculação. 

c) As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que dispõe e poderão 

ser colocados à disposição para a execução do contrato; 

d) a discriminação das  informações  de  marketing  e  comunicação,  das 

pesquisas  de  audiência  e  da  auditoria  de  circulação  e  controle  de mídia  que  

colocará  regularmente  à  disposição  do  CONTRATANTE, sem ônus adicionais, na 

vigência do contrato. 



 

III – REPERTÓRIO 

11.6 O  repertório  é  composto  por  um  conjunto  de  trabalhos  produzidos  e 

veiculados pelo licitante, na seguinte forma: 

a)  um DVD contendo até 05 (cinco) comerciais para televisão; 

b)  um CD contendo até 05 (cinco) spots e/ou jingles para rádio; 

c)  um conjunto de até 05 (cinco) anúncios destinados à mídia impressa; 

11.6.1 Cada trabalho  apresentado  no  REPERTÓRIO  deverá, obrigatoriamente,  

conter título, data ou período de veiculação e  indicação das praças que o 

exibiram. 

11.6.2 Serão considerados trabalhos veiculados registrados a partir  de 01 de 

janeiro de 2008. 

11.6.3 Serão vedados os trabalhos  que  tiverem qualquer referência  direta ou 

indireta da  Prefeitura  Municipal de Afrânio. 

11.6.4 Com exceção daquele(s) apresentado(s) pelas agências vencedoras desta 

Licitação, as segundas vias dos demais repertórios serão devolvidas aos 

Licitantes no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação do  

resultado  final  da  licitação  no  Diário  Oficial  do  Município  e  Jornal  de Grande 

Circulação, conforme solicitação do licitante. 

IV – RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO 

11.7 A licitante deverá apresentar, 2 (dois) relatos de soluções de problemas de 

comunicação, em que serão descritas soluções bem-sucedidas de problemas de  

comunicação  planejadas  e  propostas  por  ela  e  implementadas  por  seus 

clientes. 

11.8 As  propostas  de  que  trata  o  subitem  anterior  devem  ter  recebido  a 

autorização para  sua produção ou ter sido veiculada a partir de 1º de janeiro de 

2008. 

11.9 Os  relatos  deverão  estar  devidamente  referendados  pelos  respectivos 

clientes e não podem referir-se a ações executadas no âmbito de contratos de 



 

prestação de serviços de publicidade de que a Prefeitura Municipal de Afrânio seja 

ou tenha sido signatária. 

11.9.1  A  formalização  do  referendo  deverá  ser  feita  no  próprio  relato 

elaborado pelo licitante, mediante a rubrica do autor do referendo em todas as 

suas páginas. 

11.9.2  Na  última  página  do  relato  deverá  constar  a  indicação  do  nome 

empresarial  do  cliente  e  a  assinatura  do  seu  respectivo  signatário 

acompanhada do seu nome e cargo ou função. 

11.10 Para  cada  relato,  é  permitida  a  inclusão  de  até  5  (cinco)  peças  e  ou 

material, independentemente do meio de divulgação, tipo  ou característica da 

peça, caso em que, se incluídos: 

I – as peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD, executáveis no 

sistema operacional Windows; 

II – as peças gráficas poderão ter qualquer formato, podendo inclusive ser 

apresentadas dobradas ou não; 

III – Para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com os 

dados técnicos de produção e/ou veiculação. 

12 - REQUISITOS DA PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 A proposta deverá ser apresentada, preferencialmente, em 02 (duas) vias, 

devendo ser redigida no idioma português, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, 

digitada em papel timbrado, datada e assinada por representante legal do 

licitante, na última folha, e rubricada nas demais. 

12.2 A Proposta de Preço deverá conter: 

12.2.1 Itens  sujeitos  a valoração,  contendo  as  informações constantes no 

Modelo  de  Proposta  -  anexo  ao  edital,  indicando  os  percentuais  em 

algarismos e por extenso, com os seguintes dados: 

a)  percentual  de  desconto  a  ser  concedido  à  Prefeitura  Municipal de Afrânio, 

sobre  os  CUSTOS  INTERNOS,  baseado  na  tabela  de  preços  do SINAPRO/PE -  

Sindicato  das Agências de  Propaganda  do Estado de Pernambuco; 



 

b)  honorários (em percentual) de até 15% (quinze por cento), a serem cobrados da 

Prefeitura  Municipal de Afrânio,  incidentes  sobre  os  custos  comprovados  de 

outros  serviços,  cuja  produção  seja  incumbida  a  terceiros  sob  a supervisão  

da  contratada,  referentes  à  peça  e/ou  material  cuja distribuição  não  

proporcione  ao  licitante  o  desconto  de  agência concedido pelos veículos de 

divulgação nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965. 

b.1) honorários de 10% (dez por cento), incidentes sobre os preços  comprovados  

e  previamente  autorizados  de  serviços especializados  prestados por 

fornecedores, com a  intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes: 

I - a cachê e a direito de autor e conexos, na sua utilização ou reutilização  em  

peça  ou  material  publicitário,  exclusivamente quando a distribuição da  peça ou 

material não proporcionar à CONTRATADA  o  desconto  de  agência  concedido  

pelos veículos de divulgação; 

II - ao planejamento e à execução de pesquisas e de  outros instrumentos  de  

avaliação  e  de  geração  de  conhecimento relacionados diretamente a 

determinada ação publicitária, exceto no tocante a pesquisas de pré-teste; 

III - à reimpressão ou reedição de serviços gráficos. 

12.2.2 –  Declaração da licitante: 

a)  comprometendo-se  a  envidar  esforços  no  sentido  de  obter  as melhores  

condições nas negociações  comerciais junto  a fornecedores de serviços 

especializados e veículos, quando for o caso, transferindo à Prefeitura Municipal 

de Afrânio as vantagens obtidas; 

b) informando estar  ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos 

autorais estabelecidas no subitem 17.1 - DIREITOS AUTORAIS do Termo de 

Referência. 

c) Que o preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante e  não  lhe  

assistirá  o  direito  de  pleitear,  na  vigência  dos  contratos  a serem firmados, 

nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  



 

d)  Comprometendo-se  a  repassar  à  Prefeitura  Municipal de Afrânio  todas  as 

vantagens (pecuniárias ou não) obtidas nas negociações de preço com os 

veículos  de comunicação  e demais fornecedores  e prestadores de serviços. 

e)  Afirmando  que,  nos  preços  propostos,  estão  inclusas  todas  as despesas 

com materiais, mão-de-obra e respectivos encargos sociais, tributários,  seguros,  

transportes  e  demais  despesas  necessárias  à execução  dos  serviços  objeto  

desta  licitação,  inclusive  cessão  de direitos  autorais.  Na  ausência  dessa  

declaração,  serão  consideradas inclusas todas as despesas mencionadas neste 

subitem. 

f)  do  compromisso  de  fazer  constar,  em  destaque,  em  todos  os orçamentos  

de  produção  de  peças,  os  valores  dos  cachês  e  os licenciamentos  de  uso  de  

obras  artísticas  preexistentes,  inclusos nesses orçamentos. 

12.3 -  Os  trabalhos  desenvolvidos  internamente  pela  Agência  serão 

remunerados  de  acordo  com  os  valores  constantes  da  Tabela  de  Custos 

Internos do SINAPRO/PE - Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de 

Pernambuco, aplicando-se o desconto oferecido na proposta do licitante. 

12.4  -  Não  será  aceito  percentual  de  honorários  superior  a  15% (quinze por 

cento). 

13 - PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

13.1 Para efeito de avaliação do PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA, a 

licitante  deverá apresentar  uma  campanha  simulada,  considerando as 

orientações do briefing, com verba de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais). 

13.2 Serão  levados  em  conta  pela  Subcomissão  Técnica,  como  critério  de 

julgamento técnico, os seguintes atributos da Proposta, em cada quesito ou 

subquesito: 

13.2.1  PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA: 

13.2.1.1  Raciocínio Básico - a acuidade de compreensão: 

a) sobre a natureza e a extensão do objeto da licitação; 



 

b)  do(s) desafio(s) ou do(s)  problema(s), geral e  ou  específico, de comunicação  

a  ser(em)  enfrentado(s)  pela  Prefeitura  Municipal de Afrânio, conforme o 

Briefing em anexo. 

c)  das necessidades  de comunicação  da Prefeitura Municipal de Afrânio para 

enfrentar esse(s) desafio(s) ou problema(s), conforme o Briefing em anexo. 

13.2.1.2  Estratégia de Comunicação Publicitária 

a)  a  adequação  do  partido  temático  e  do  conceito  propostos  à natureza e à 

qualificação da Prefeitura Municipal de Afrânio e a seu (s) desafio(s) ou  

problema(s),  geral  e  ou  específico,  de  comunicação,  conforme  o Briefing em 

anexo. 

b) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa 

do partido temático e do conceito propostos; 

c) a riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a 

comunicação da Prefeitura Municipal de Afrânio com seus públicos; 

d)  a  adequação  e  a  exequibilidade  da  estratégia  de  comunicação publicitária  

proposta  para  a  solução  do(s)  desafio(s)  ou  do(s) problema(s),  geral  e  ou  

específico,  de  comunicação  da  Prefeitura  Municipal de Afrânio conforme o 

Briefing em anexo. 

e) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa 

da estratégia de comunicação publicitária proposta; 

f)  a capacidade de  articular os  conhecimentos sobre a  Prefeitura de Afrânio,  

seu(s)  desafio(s)  ou  problema(s),  geral  e  ou  específico,  de comunicação,  seus  

públicos,  os  objetivos,  geral  e  específicos,  de comunicação  previstos  no  

Briefing  e  a  verba  disponível  conforme  o Briefing em anexo. 

13.2.1.3  Idéia Criativa 

a)  sua  adequação  ao(s)  desafio(s)  ou  problema(s),  geral  e  ou específico,  de  

comunicação  da  Prefeitura Municipal de Afrânio,    conforme  o Briefing em anexo. 

b)  sua  adequação  à estratégia de comunicação  publicitária  sugerida pela 

licitante; 



 

c) sua adequação ao universo cultural dos segmentos de público-alvo; 

d) a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta; 

e) a originalidade da combinação dos elementos que a constituem; 

f) a simplicidade da forma sob a qual se apresenta; 

g)  sua  pertinência  às  atividades  da  Prefeitura  Municipal de Afrânio  e  à  sua 

inserção nos contextos social, político e econômico; 

h)  os  desdobramentos  comunicativos  que  enseja,  conforme demonstrado nos 

exemplos de peças e ou material apresentados; 

i) a exequibilidade das peças e ou do material; 

j) a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e ou no material  aos meios 

e aos públicos propostos. 

13.2.1.4  Estratégia de Mídia e Não Mídia  

a)  o  conhecimento  dos  hábitos  de  consumo  de  comunicação  dos segmentos 

de público prioritários; 

b) a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos; 

c) a consistência do plano  simulado de distribuição das peças  e ou do material 

em relação às duas alíneas anteriores; 

d)  a  pertinência,  a  oportunidade  e  a  economicidade demonstradas  no uso dos 

recursos de comunicação próprios da Prefeitura Municipal de Afrânio; 

e)  a  economicidade  da  aplicação  da  verba  de  mídia,  evidenciada  no plano 

simulado de distribuição das peças e ou do material; 

f) a otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa. 

13.2.2  CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 

a) o conceito de seus produtos e serviços no mercado; 

b)  a  experiência  dos  profissionais  da  licitante  em  atividades publicitárias; 

c)  a  adequação  das  qualificações  e  das  quantificações  desses profissionais  à 

estratégia de comunicação publicitária da Prefeitura Municipal de Afrânio; 



 

d)  a  adequação  das  instalações,  da  infraestrutura  e  dos  recursos materiais 

que estarão à disposição da execução do contrato; 

e)  a  operacionalidade  do  relacionamento  entre  a  Prefeitura  Municipal de 

Afrânio e a licitante, esquematizado na proposta; 

f)  a  relevância  e  a  utilidade  das  informações  de  marketing  e comunicação,  

das  pesquisas  de  audiência  e  da  auditoria  de circulação e controle de mídia 

que a licitante colocará regularmente à disposição da Prefeitura Municipal de 

Afrânio, sem ônus adicional, durante a vigência do contrato. 

13.2.3  REPERTÓRIO 

O repertório é composto de um conjunto de trabalhos produzidos e veiculados  

pelo  licitante,  sob  forma  de  peças  publicitárias  com  as  respectivas memórias 

técnicas, nas quais se incluirá apresentação sucinta do problema que a peça se 

propôs a resolver, devendo se apresentar da seguinte forma: 

a)  Um  DVD,  contendo  até  05  (cinco)  comerciais  para televisão; 

b)  Um  CD  contendo  até  05  (cinco)  spots  e/ou  jingles  para rádio; 

c) Um conjunto de até 05 (cinco) anúncios destinados à mídia impressa;  

13.2.3.1  Cada  trabalho  apresentado  no  REPERTÓRIO  deverá, obrigatoriamente,  

conter  título,  data  ou  período  de  veiculação  e indicação das praças que o 

exibiram; 

13.2.3.2  Serão  vedados  os  trabalhos  que  tiverem  qualquer  referência direta ou 

indireta da Prefeitura Municipal de Afrânio. 

 

13.2.4    RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO 

a) a evidência de planejamento publicitário; 

b) a  consistência  das relações de causa e efeito entre problema e solução; 

c) a relevância dos resultados apresentados; 

d) a concatenação lógica da exposição. 



 

13.3.  A nota da Proposta Técnica será apurada segundo a metodologia a seguir.  

13.4.  Aos  quesitos  ou  subquesitos  serão  atribuídos,  no  máximo,  os  seguintes 

pontos: 

I. Raciocínio Básico: máximo de 10 (dez) pontos, da seguinte forma: 

a) conhecimento das características gerais da Prefeitura Municipal de Afrânio: 1,0 

(um) ponto; 

b)  conhecimento genérico  dos serviços prestados pela Prefeitura Municipal de 

Afrânio: 2,0 (dois) pontos; 

c)  adequada compreensão da linha de atuação específica da Prefeitura Municipal 

de Afrânio: 3,0 (três) pontos; 

d)  acuidade  de  compreensão  demonstrada em relação às necessidades de 

divulgação  e  comunicação dessa  específica  linha  de  atuação: 4,0  (quatro) 

pontos. 

II - Estratégia de Comunicação: máximo de 20 (vinte) pontos , da seguinte forma: 

a) formulação do conceito, dos quais 5,0 (cinco) pontos para a compreensão do  

tema  hipotético  e 5,0  (cinco)  pontos para  o  desenvolvimento  do raciocínio que 

conduziu ao conceito. Total: 10 (dez) pontos; 

b) formulação do tema da comunicação adotado para a linha de atuação: 10 (dez) 

pontos. 

III - Idéia Criativa: máximo de 20 (vinte) pontos, da seguinte forma: 

a)  estratégia de comunicação que atenda  a todos os  pontos da  campanha: 7,0 

(sete) pontos; 

b) capacidade de síntese da estratégia de comunicação: 3,0 (três) pontos; 

c)  cobertura  do  público  envolvido  pela  linha  de  atuação  contemplada  pela 

estratégia sugerida: 3,0 (três) pontos; 

d) originalidade na combinação de seus elementos constitutivos revelada nos 

roteiros  e  textos  de  peças  publicitárias  que  se  apresentarem: 7,0  (sete) 

pontos. 



 

IV - Estratégia de Mídia e Não Mídia: máximo de 15 (quinze) pontos, da seguinte 

forma: 

a)  conhecimento  de  hábitos  de  comunicação  do  público  envolvido  com  a 

linha de atuação: 3,0 (três) pontos; 

b) capacidade analítica revelada no estudo desses hábitos e nas conclusões 

oferecidas à formulação da mídia: 3,0 (três) pontos; 

c)  estudo  de  distribuição  da  verba  da  linha  de  atuação,  em  vista  de suas 

diferentes necessidades entre as diversas áreas de serviços da licitante: 4,0 

(quatro) pontos; 

d)  consciência e economicidade do plano geral de utilização da verba publicitária 

da linha de atuação simulada na proposta: 5,0 (cinco) pontos. 

V  -  Capacidade  de  Atendimento: máximo  de 15  (quinze)  pontos,  da seguinte 

forma:  

a)  capacidade  geral  de atendimento  revelada pelo  licitante,  considerando a 

adequação  das  instalações,  da  infraestrutura,  dos  recursos  materiais,  da 

quantidade e qualificação dos profissionais nos diferentes setores da licitante 

colocados à disposição da Prefeitura Municipal de Afrânio: 8,0 (oito) pontos; 

b)  sistemática  de  atendimento,  revelada  no  julgamento  dos  quesitos: 

operacionalidade, segurança, presteza no atendimento às solicitações e grau de  

liberdade  conferido  à  Prefeitura  Municipal de Afrânio  na  escolha  de  soluções 

alternativas: 7,0 (sete) pontos. 

VI - Repertório: máximo de 10 (dez) pontos  

a)  capacidade  técnica  e  artística  revelada  pelo  licitante  no  atendimento  a 

outros clientes, de acordo com as amostras de peças incluídas na proposta e 

aferidas  pelos  quesitos  de  concepção,  pertinência,  clareza,  qualidade  de 

execução e acabamento: 10 (dez) pontos. 

VII - Relato de Soluções de  Problemas de Comunicação: máximo de 10 (dez) 

pontos. 

a)  a  evidência  de  planejamento  publicitário; 2,5  (dois  e  meio) pontos; 



 

b) a  consistência  das relações de causa e efeito entre problema  e solução; 2,5 

(dois e meio) pontos; 

c)  a relevância dos resultados apresentados; 2,5 (dois e meio) pontos; 

d) a  concatenação  lógica  da  exposição. 2,5  (dois  e  meio) pontos; 

13.5.  A  pontuação  do  quesito  corresponderá  à  média  aritmética  dos  pontos  

de cada membro da Subcomissão Técnica. 

13.6. A nota de cada licitante corresponderá à soma dos pontos dos quesitos.  

13.7.  Será  classificada  em  primeiro  lugar,  na  fase  de  julgamento  da  Proposta 

Técnica, a licitante que obtiver a maior nota. 

13.8.  Será desclassificada a Proposta que: 

a)  não atender às exigências do presente Termo de Referência e de seus anexos;  

b)  não  alcançar,  no  total,  a  nota  mínima  de  50  (cinquenta) pontos;  

c)  obtiver  pontuação  zero  em  quaisquer  dos  quesitos  ou subquesitos. 

13.9. Para efeito de atribuição das notas, serão considerados como notas 

máximas os  números  de  pontos  indicados  em  cada  quesito  relacionado  no  

subitem anterior. 

13.10. Nota será  atribuída  partindo  de  uma  escala  de 0,0  (zero)  ponto até  a 

quantidade  de  pontos  indicada  em  cada  quesito,  efetuando-se  os  cálculos 

com, no máximo, duas casas decimais. 

13.11. A nota de cada quesito corresponderá à média aritmética das notas 

atribuídas por cada membro da Subcomissão Técnica a ser designada pela 

Secretaria de Governo, a qual deverá elaborar ata de julgamento dos quesitos e 

subquesitos da proposta técnica, bem como de planilhas com as pontuações e 

respectiva justificativa escrita das razões que fundamentaram tais pontuações em 

cada caso, de acordo com os incisos IV, V e VI do § 4º da Lei nº 12.232/2010. 

13.12. As  propostas  técnicas  serão  classificadas  pela  ordem  decrescente  de 

pontuação, sendo considerada  classificada  em primeiro lugar a que obtiver o 



 

maior somatório de pontos atribuídos aos quesitos, limitado ao total máximo de 

100 (cem) pontos, respeitado o mínimo de 50 (cinquenta) pontos. 

14. PONTUAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1 A avaliação  dos  itens  de  cada  proposta  de  preços,  conjuntamente,  será 

efetuada de acordo com os critérios estabelecidos na tabela a seguir:  

ITEM DESCONTO NOTA 

 01 Desconto (em percentual) a ser concedido à 

Prefeitura de Afrânio, sobre os CUSTOS 

INTERNOS,  baseados  na  tabela  de preços  

do  SINAPRO/PE  -  Sindicato  das Agências  

de  Propaganda  do  Estado  de Pernambuco 

 

Percentual mínimo: 20% 

Percentual máximo: 50% 

- Desconto inferior a 

20%: Nota = 0,00 

 

- Desconto igual ou 

superior a 20%: Nota = 

0,7 x Desconto 

 

 02 Honorários (em percentual)  a  serem 

cobrados  da  Prefeitura  de  Afrânio, 

incidentes  sobre  os  custos  comprovados 

de  outros  serviços,  cuja  produção  seja 

incumbida a terceiros sob a supervisão da 

contratada. 

 

Percentual máximo: 15% 

Percentual mínimo: 5% 

- Honorário igual ou 

superior a 15%: Nota = 

0,00 

 

- Honorário inferior a 15%  

Nota = 4 x (15–honorário) 

 

 

14.2 As  propostas  comerciais  serão  classificadas  pela  ordem  crescente  de 

preços propostos, representados pelo somatório das notas atribuídas aos itens da 

tabela indicada anteriormente. 



 

14.3 Será  desclassificada  a  Proposta  de  Preços  que  apresentar  preços 

baseados em outra Proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a 

entrega dos serviços. 

14.4 Se houver divergência entre o preço expresso em algarismos e o expresso por 

extenso, a Comissão de Licitação considerará o preço por extenso. 

15. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS (PONTUAÇÃO FINAL) 

15.1 A classificação das propostas far-se-á de acordo com a média ponderada 

das valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos 

estabelecidos  neste  termo  de  referência,  mediante  a  aplicação  da  seguinte 

fórmula: 

Nota Final = (Nota Técnica x 0,70) + (Nota de Preços x 0,30) 

15.2 A classificação final  será  efetuada em  ordem decrescente  de notas  finais. 

Será  considerada  vencedora  do  certame  a  empresa  que  obtiver  a  maior 

pontuação final. 

16. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA / EXECUÇÃO DO OBJETO 

16.1. O prazo para execução do objeto desta licitação será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de assinatura do contrato com agência contratada. 

16.2. Os  profissionais  indicados  para  fins  de  comprovação  da capacidade de  

atendimento no processo licitatório  deverão participar da  elaboração  dos 

serviços  objeto  deste  contrato,  admitida  sua  substituição  por profissionais  de  

experiência  equivalente  ou  superior,  mediante aprovação prévia do 

CONTRATANTE, observados os requisitos do Edital. 

16.3. No prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da assinatura 

do contrato, a contratada deverá comprovar manter sede, escritório ou sucursal 

na região Afrânio/Petrolina. 

16.4. No prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da assinatura 

do contrato, a contratada deverá comprovar que  possui  na  região 

Afrânio/Petrolina estrutura de  atendimento compatível com o volume e 



 

características  dos  serviços  a  serem  prestados  à  CONTRATANTE, 

representada, no mínimo, pelo seguinte profissional: 

a) 1 (um) na área de atendimento; 

16.5. Os serviços deverão ser executados, conforme venham a ser solicitados 

pela Secretaria de Governo. 

16.6 Todos  serviços  a  serem  prestados  pela  Contratada  deverá  ser precedidos 

da apresentação do competente projeto de apropriação de custos, o qual, após 

aprovação da Secretaria de Governo, gerará a  expedição  de  Ordem  de  Execução  

de  Serviços  (AUTORIZAÇÃO  DE PRODUÇÃO/VEICULAÇÃO), conforme modelo 

definido pela Assessoria, onde constarão  as  especificações  dos  serviços,  os  

preços  (planilhas  de custos/orçamento) e os prazos de execução, devendo o 

valor de cada um dos serviços  ser  orçado  em  função  dos  custos  respectivos,  

obedecendo-se, rigorosamente, à sua compatibilidade com os preços de 

mercado, sob pena de responsabilidade civil . 

16.7. Todos os serviços realizados serão documentados através da apresentação 

dos  respectivos  comprovantes  de  produção/veiculação,  cópias  das  notas 

fiscais/faturas e duplicatas quitadas, emitidas pelos fornecedores. 

16.8. Os serviços serão  executados  pelas  Contratadas com  o fornecimento  de 

toda mão-de-obra, materiais, equipamentos e demais despesas necessárias à 

execução  do  objeto, sendo permitida  a  subcontratação  parcial  dos  serviços 

necessários  ao  cumprimento  do  objeto  licitado,  desde  que  previamente 

submetida à anuência da Secretaria de Governo, ficando a  Contratada  

responsável  pela  integral  execução  da  subcontratação, arcando  integralmente  

com  os  encargos  de  qualquer  natureza  delas decorrentes. 

16.9. Somente  pessoas  físicas  ou  jurídicas  previamente  cadastradas  pelo 

contratante  poderão  fornecer  à  contratada  bens  ou  serviços  especializados 

relacionados  com  as  atividades  complementares  da  execução  do  objeto  do 

contrato, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei n  12.232/2010. 

16.9.1. O fornecimento  de bens ou serviços especializados  na  conformidade do  

previsto no  subitem  anterior  exigirá  sempre  a  apresentação  pela contratada  ao  



 

contratante  de  3  (três)  orçamentos  obtidos  entre pessoas que atuem no 

mercado do ramo do fornecimento pretendido. 

16.10. As  informações  sobre  a  execução  do  contrato,  com  os  nomes  dos 

fornecedores de serviços especializados e veículos, serão divulgadas em sítio 

próprio aberto para o contrato na rede mundial de computadores, garantido o livre 

acesso às informações por quaisquer interessados. 

16.10.1  As informações sobre  valores  pagos serão divulgadas pelos totais de 

cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação. 

16.11 A  agência  contratada  deverá,  durante  o  período  de,  no  mínimo,  5 

(cinco)  anos  após  a  extinção  do  contrato,  manter  acervo  comprobatório  da 

totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas. 

16.12 Os  originais  dos  materiais  desenvolvidos  para  a  execução  dos  serviços, 

inclusive fotos ficarão sob a guarda da Contratada, mas disponíveis a qualquer 

tempo para a Prefeitura Municipal Afrânio, que  poderá  a  seu  critério,  requisitar  

cópias  dos  originais  para  comprovação  da prestação  dos  serviços  e  arquivo  

próprio,  vedada  a  transferência  a  agentes  de qualquer espécie ou uso. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) A Contratante designará e definirá as atribuições de Fiscal e/ou Gestor 
responsável pela coordenação e a fiscalização dos serviços contratados, e 
estabelecerá os procedimentos da fiscalização; 

b) A Contratante comunicará por escrito à agência contratada, toda e qualquer 
orientação acerca dos serviços,excetuados os entendimentos orais 
determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas úteis; 

c) A Contratante fornecerá e colocará à disposição da agência contratada todos 
os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos 
serviços; 

d) A contratante proporcionará condições para a boa execução dos serviços; 

e) A contratante notificará, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento do contrato; 

f) A contratante notificará a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade, abrindo prazo 
para defesa prévia; 



 

g) A contratante cumprirá todos os compromissos financeiros assumidos com a 
contratada. 

17.2. São obrigações da CONTRATADA: 
a) A Contratada deverá respeitar as normas e princípios ambientais, 
minimizando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando tecnologias e 
materiais ecologicamente corretos, adotando, na execução dos serviços, boas 
práticas de sustentabilidade ambiental, de otimização de recursos, de redução 
de desperdícios e de redução da polução, na forma do disposto no artigo 144 
da lei nº 14.133/21; 

b) A Contratada não poderá ceder ou transferir no todo ou em parte o 
contrato, ficando vedada qualquer forma de subcontratação total ou de cessão 
contratual; 
c) A Contratada manterá todas as condições nas quais o contrato foi 
assinado durante o seu período de execução; 
d) A contratada deverá apresentar todos os documentos de regularidade 
fiscal quanto aos débitos trabalhistas,tributários, FGTS, INSS e Receita 
Federal; 
e) A Contrata, realizará, com seus próprios recursos ou, quando 
necessário, mediante contratação de terceiros na forma estabelecida pela lei 
nº 12.232/2010, de acordo com as especificações estipuladas pela 
contratante; 
f) A Contratada negociará sempre as melhores condições de preço no 
tocante aos direitos patrimoniais de uso sobre trabalhos de arte e outros 
protegidos pelos direitos autorais e conexos e aos direitos patrimoniais de uso 
sobre obras consagradas, nos casos de reutilização de peças publicitárias pela 
Contratante; 
g) A Contratada fará cotação prévia de preços para todos os serviços 
realizados por fornecedores, nos termos doartigo 14 da Lei nº 12.232/2010, 
observadas as disposições: 
h) Devem ser apresentadas, n o mínimo, 3 (três) propostas, das quais 
constarão todos os produtos ou serviços que acompõem, com o detalhamento 
de suas especificações e custos unitários; 
i) As propostas devem ser apresentadas no original, em papel timbrado, com a 
identificação completa do fornecedor e a identificação completa; 
j) Os fornecedores externos deverão estar credenciados junto à contratante; 
k) Se não houver possibilidade de obter três propostas, a agência deverá 
apresentar as justificativas pertinentes, por escrito; 
l) A Prefeitura como contratante, poderá proceder à verificação da adequação 
dos preços dos serviços de terceiro sem relação aos do mercado; 
m) Obter aprovação prévia da contratante, por escrito, para assumir 
despesas de produção, veiculação e qualquer outra relacionada com o 
contrato; 
n) A contratada não poderá subcontratar outra agência de propaganda para 
realizar os serviços objeto do contrato. 
o) A contratada providenciará, imediatamente, em casos de alterações, 
rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante 



 

O 

comunicação da Contratante, de um ou mais serviços, respeitadas as 
obrigações  contratuais já assumidas com terceiros e os honorários da agência 
contratada pelos serviços realizados até a data dessa ocorrência, desde que 
não tenham sido causadas pela própria contratada ou por terceiros 
contratados; 
p) A contratada só divulgará informações a cerca da prestação dos serviços 
objeto do contrato, que envolva o nome do município contratante, mediante 
sua prévia e expressa autorização; 
q) A Contratada prestará esclarecimentos ao Município sobre eventuais 
atos ou fatos desabonadores noticiados que envolvam a Contratada, 
independentemente de solicitação; 
r) A contratada não utilizará o presente contrato como caução ou garantia de 
qualquer operação financeira; 
s) A contratada cumprirá toda a legislação federal, estadual e municipal 
pertinente e responsabilizar-se-á por todos os prejuízos decorrentes de 
infrações a que houver dado causa; 
t) A contratada  cumprirá a legislação trabalhista e securitária com relação a 
seus empregados; 
u) A contratada assumirá, com exclusividade, todos os tributos e taxas que 
forem devidos em decorrência do objeto do Contrato, bem como as 
contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios 
de seguro e de acidentes de trabalho; 
v) A contratada responsabilizar-se-á pelo ônus resultantes de quaisquer 
ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por 
culpa ou dolo de seus empregados e prepostos, bem como obrigar-se-á por 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força de lei,relacionadas com o cumprimento do contrato; 
w) A contratada, em caso de ação trabalhista envolvendo os serviços 
prestados, adotará as providências necessárias no sentido de preservar a 
contratante e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou 
representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver 
condenação, reembolsará a contratante das importâncias que esta tenha sido 
obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar 
da data do efetivo pagamento; 

18. DA EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO (Art.6,inc.XXIII, “e”daLei nº 
14.133/21):  

 
18.1. Os serviços objeto da contratação serão executados e entregues, 
mediante demanda, na forma de execução indireta, por preço unitário;  

18.2. A cada ação publicitária a ser realizada, a Contratante encaminhará 
previamente um BRIEFING específico com as informações para análise e 
elaboração do plano de execução pela Contratada; 

18.3. A execução do contrato será realizada em etapas seqüenciais, assim 
distribuídas: 

a) Planejamento estratégico pela agência, que realizará levantamento das 



 

1 

necessidades da contratante, analisará o público-alvo e definirá as estratégias 
de comunicação. Apresentará relatório contendo as diretrizes para as ações 
publicitárias; 
b) Criação das peças publicitárias; 
c) Apresentadas as peças pela contratada, a contratante deverá aprová-la ou 
solicitar ajustes em prazo médio de cinco dias úteis, sempre por escrito; 
d) Execução das campanhas publicitários através dos meios definidos, 
conforme planejamento de mídia aprovado pela contratante; 
e) Acompanhamento da campanha pela contratada, que apresentará relatórios 
à contratante sobre a divulgação da campanha; 
f) Encerramento da campanha, com relatório final contendo a análise dos 
resultados alcançados e o desempenho das ações publicitárias. Poderá a 
contratada recomendar a realização de pesquisas sobre o resultado da 
campanha. 
g) Contratante e Contratada procurarão realizar reuniões periódicas para 
acompanhar a execução dos trabalhos ealinhamento de estratégias. Essas 
reuniões poderão ser presenciais ou de forma digital; 
 
h) O prazo total para a execução do contrato será der 12meses, podendo ser 
prorrogado mediante justificativa e acordo entre as partes, no limite decenal 
estabelecido pela Lei nº 14.133/21. 

 
19. DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL (art.6º,incisoXXIII,“f” da lei nº 
14.133/2):  

19.1. A gestão do contrato será realizada através do fiscal e ou gestor do 
contrato, designado pela contratante,garantindo o acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto contratual, abrangendo todas as etapas 
daexecução, inclusive o de verificar o cumprimento das metas e cronogramas 
acordados; 

19.2. O gestor do contrato também terá a função de validar as entregas da 
Contratada e de emitir pareceres técnicos arespeito da execução das atividades, 
com base nos relatórios e nas avaliações dos resultados das 
campanhaspublicitárias e solicitar correção de eventuais falhas ou não 
conformidades identificadas durante a execução docontrato; 

19.3. O não atendimento das exigências contratuais pela contratada, implicará 
na possibilidade do gestor adotar asmedidas cabíveis, inclusive aplicação de 
penalidades, na forma previsto no contrato e na lei nº 14.133/21. 

19.4. CaberáaoFiscal verificarocumprimento dascláusulascontratuais relativas 
aoshonorários devidos à Contratadae às condições de contratação de 
fornecedores de serviços especializados com a intermediação da Contratada; 

19.5. A fiscalização pela contratante em nada restringe a responsabilidade, 
única, integral e exclusiva da Contratada,pela perfeita execução dos serviços; 

19.6. Sempre que necessário, será providenciado o reajuste do contrato, caso de 
identifiquem condições de mercadoque justifiquem a alteração dos valores ou 



 

prazos, observando-se a devida formalização e a justificativa para taisajustes. 

20. DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art.6,inc.XXIII, “g”da Leinº14.133/21):  

20.1. Os critérios de medição e de pagamento serão estabelecidos de forma 
clara e objetiva, visando garantir que a execução do contrato seja realizada 
conforme as condições acordadas e os resultados esperados; 

20.2. A medição da execução dos serviços será realizada com base nas entregas 
de campanhas publicitárias, sejam elas de mídia eletrônica, digital, impressas 
ou outros formatos acordados; 

20.3. O cumprimento dos prazos será monitorado de acordo com o cronograma 
estabelecido no contrato. Caso haja atrasos ou descumprimentos, deverá ser 
realizada análise para adotar medidas corretivas necessárias, se for o caso; 

20.4. O pagamento da remuneração da contratada não está condicionado aos 
resultados obtidos com as campanhas, pois dependem de outros fatores, tais 
como contexto fático nacional, regional e local, convicções ideológicas do 
público de interesse, postura de servidores públicos no atendimento ao público, 
condições econômicas, entre outros, os quais podem interferir no grau de 
atendimento dos objetivos de uma campanha, independentemente, da 
qualidade técnica da ação de publicidade e dos serviços prestados; 

20.5. Os pagamentos serão efetuados mensalmente e após a entrega de cada 
serviço ou conjunto de serviços publicitários, conforme estipulado no 
cronograma de execução. Para cada serviço entregue, a contratada deverá emitir 
a nota fiscal correspondente e o pagamento será realizado no prazo acordado 
após a verificação da conformidade da entrega; 

20.6. Os pagamentos à contratada e aos fornecedores externos e veículos de 
divulgação deverão se realizar no prazo de até trinta dias da data da 
apresentação das respectivas notas-fiscais. 

 

21.  DIREITOS AUTORAIS 

21.1 - Quanto aos DIREITOS  AUTORAIS,  serão  observadas  as  seguintes 

disposições: 

a) A  CONTRATADA  cedem  à  CONTRATANTE,  de  forma  total  e  definitiva,  os 

direitos  patrimoniais  de  uso  de  idéias  (incluídos  os  estudos,  análises  e  

planos), peças  (material  gráfico,  eletrônico  e  multimídia),  softwares,  CDs,  

composições, arranjos,  execução  de  trilha  sonora  e  jingles,  animação,  

pantomima,  publicações editoriais e quaisquer outras modalidades de 

publicidade existentes ou que venham a  ser  inventadas  de  sua  propriedade,  

concebidos,  criados  e  produzidos  em decorrência deste contrato. 



 

b) A cessão de que trata a alínea anterior “a)” será por tempo indeterminado, 

ficando vedada  à  CONTRATADA  a  cobrança  de  qualquer  remuneração  

adicional  ou especial, mesmo após a vigência do contrato. 

c) A CONTRATANTE poderá, a seu critério, utilizar os direitos cedidos, diretamente 

ou através de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do contrato, 

ou  após  o  prazo  de  vigência,  inclusive  em  caso  de  rescisão,  não  cabendo  à 

CONTRATADA qualquer espécie de remuneração. 

d) A juízo da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA poderão ser 

reutilizadas por outros órgãos ou entidades da Prefeitura Municipal de Afrânio, 

sem que caiba a eles ou à CONTRATANTE qualquer ônus perante a CONTRATADA. 

e)  Caberá  a  esses  órgãos  ou  entidades,  diretamente  ou  por  intermédio  da 

agência de propaganda com que mantenham contrato, quando couber, efetuar o 

acordo  comercial  com  os  eventuais  detentores  dos  direitos  de  autor  e  

conexos relacionados com a produção externa das peças a serem reutilizadas. 

f) Com vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam direitos 

de autor e conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores orçamentos que 

prevejam a  cessão dos  respectivos  direitos  patrimoniais  pelo prazo definido  

pela CONTRATANTE. 

g) A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos 

de  autor e conexos dentro  dos limites  estipulados  no respectivo  ato  de cessão  

e condicionará a  contratação  ao estabelecimento, no  ato de cessão,  orçamento 

ou contrato, de  cláusulas em que  o fornecedor garanta a cessão pelo prazo 

definido pela  CONTRATANTE  em  cada  caso  e  se  declare  ciente  e  de  acordo  

com  as condições estabelecidas nas alíneas seguintes h) e i).  

h) Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o 

percentual a  ser  pago  pela  CONTRATANTE  em  relação  ao  valor  original  dos  

direitos patrimoniais de autor  e  conexos  será  de  no  máximo  50%  (cinquenta  

por  cento). Para  a reutilização por períodos  inferiores, o  percentual máximo será 

obtido pela regra de três simples. 



 

i) Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o 

percentual em relação ao valor original da cessão de uso de obras consagradas 

incorporadas a  essas  peças,  a  ser  pago  pela  CONTRATANTE  aos  detentores  

dos  direitos patrimoniais de autor e conexos dessas obras, será de no máximo 

50% (cinquenta por  cento).  Para a reutilização  por períodos  inferiores, o 

percentual  máximo será obtido pela regra de três simples. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

BRIEFING DE CAMPANHA: IPTU 2026 – PREFEITURA DE AFRÂNIO/PE 

1. HISTÓRICO DA CIDADE 

O município de Afrânio nasceu como povoado em 1864, inicialmente com a 
denominação de Caboclo. 

Em 1931, passou a se chamar São João do Afrânio e, em 1938, apenas Afrânio, em 
homenagem ao engenheiro e político Afrânio de Melo Franco. Foi elevado à 
categoria de município em 20 de dezembro de 1963 (Lei Estadual nº 4.983), 
desmembrando-se de Petrolina. Sua instalação oficial ocorreu em 31 de maio de 
1964. Localizado no extremo oeste do Sertão do São Francisco, divisa com o 
estado do Piauí. A área territorial é de 1.491,57 km². 

Sua história é marcada pela forte religiosidade e pela tradição de famílias 
sertanejas que desbravaram a região. Pontos como a Igreja de Caboclo e a antiga 
estação ferroviária são símbolos da formação da comunidade, que hoje mistura a 
tradição do interior com o desenvolvimento urbano recente. 

2. ECONOMIA E VOCAÇÃO 

A economia é impulsionada pela pecuária (caprinovinocultura) e pela produção 
de queijos e doces. O comércio local é vibrante e serve de suporte para as 
cidades vizinhas. O orçamento municipal tem sido aplicado na modernização da 
infraestrutura, mas depende diretamente da arrecadação própria para garantir a 
contrapartida de grandes convênios e obras de saneamento e pavimentação. 

3. REGIÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS 

Localizada na divisa com o Piauí, Afrânio é cortada pela BR-407, exercendo 
influência sobre municípios vizinhos. A estrutura de serviços foca na 
descentralização da saúde e no fortalecimento da educação municipal, que tem 
recebido investimentos em escolas de tempo integral. 

4. ATUAL ADMINISTRAÇÃO E OBJETIVOS 

A gestão 2025-2028 foca no "Desenvolvimento com Rosto Humano". A 
prioridade é transformar o imposto pago pelo cidadão em benefícios visíveis: 
calçamento de ruas nos bairros periféricos, manutenção da iluminação em LED e 
ampliação das rotas de transporte escolar e saúde na zona rural.  

5. PESQUISA DE OPINIÃO 

Dados da última consulta popular indicam que o morador de Afrânio tem orgulho 
da cidade, mas demanda maior celeridade na pavimentação e zeladoria urbana. A 



 

percepção de que "o imposto volta para a rua" é o principal gatilho para o 
pagamento em dia. 

6. DESAFIOS E OBJETIVOS DA COMUNICAÇÃO 

• Desafio: Reduzir a inadimplência histórica do IPTU, combatendo a ideia de 
que o imposto é apenas uma taxa e transformando-o em "investimento no 
bairro". 

• Objetivo: Estimular o pagamento da cota única com desconto de 20%, 
parcelamento em até 12x nos cartões de crédito e conscientizar sobre a 
importância do tributo para a continuidade das obras de pavimentação, 
iluminação, saúde, educação, dentre outras. 

7. PÚBLICO-ALVO 

• Primário: Proprietários de imóveis (urbanos e rurais/loteamentos), 
homens e mulheres, 30 a 70 anos, residentes na sede e nos distritos (como 
Caboclo e Extrema). 

• Secundário: Comerciantes locais e novos investidores imobiliários da 
região. 

8. PERÍODO DA CAMPANHA 

Maio a Julho de 2026. 

• Maio: Fase educativa e lançamento dos boletos. 
• Junho: Foco no vencimento da cota única. 
• Julho: Foco no parcelamento e lembrete de benefícios. 

9. REGIÃO OU MERCADOS 

Foco total no município de Afrânio (Sede e Distritos), com reforço de mídia 
em Petrolina (devido ao grande número de afranienses que trabalham na cidade 
vizinha, mas possuem imóveis em Afrânio). 

10. VERBA REFERENCIAL 

R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais). Nota: Este valor deve cobrir apenas 
produção de peças e veiculação em canais regionais e locais conforme tabela 
oficial. 

11. RECURSOS PRÓPRIOS (CUSTO ZERO) 

• Site Oficial (www.afranio.pe.gov.br) para emissão de guias. 
• Instagram e Facebook da Prefeitura. 
• Painéis de LED da administração direta instalados na praça central.  
• Carro de som da Secretaria de Finanças. 



 

12. UTILIZAÇÃO DE LOGOMARCAS 

A agência deverá seguir o Manual de Identidade Visual da Prefeitura de Afrânio 
(Gestão 2025-2028), utilizando obrigatoriamente a assinatura institucional e o 
brasão oficial em todas as peças, respeitando a Lei Eleitoral e as normas de 
publicidade institucional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 

 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA Nº 005/2026 - PROCESSO Nº 096/2026.  
 

1.0 - OBJETO:  

Contratação de empresa para prestação de serviços de publicidade, 
compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham 
por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a 
execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a 
distribuição de publicidade de competência da Secretaria de Governo da 
Prefeitura Municipal de Afrânio/PE. 

 

1.1 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Também integram o objeto desta Concorrências, como atividades 
complementares, os serviços especializados pertinentes: 

a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de 
avaliação e de geração de conhecimento relativos à execução do contrato; 

b) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 
publicitária destinada  a  expandir  os  efeitos  das mensagens e das ações 
publicitárias, em  consonância  com  novas tecnologias; 

c) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pelas 
agências contratadas. 

  

2.0 - Remuneração proposta:  

Apresentamos a proposta de preços referente à licitação acima identificada, 
conforme discriminação abaixo:  

a) percentual de desconto a ser concedido à Prefeitura da Cidade de 
Afrânio, sobre os CUSTOS INTERNOS, baseados na tabela de preços do  
SINAPRO/PE - Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Pernambuco 
______% (por extenso); (Percentual mínimo de 20%) 

b) honorários (em percentual) a serem cobrados da Prefeitura Municipal de 
Afrânio/PE, incidente sobre os custos comprovados de outros serviços, cuja  
produção seja  incumbida  a  terceiros  sob  a  supervisão  da  contratada, 



 

referentes à peça e/ou material cuja distribuição não proporcione ao licitante o 
desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação nos termos do art. 
11 da Lei nº 4.680/1965 :________% (por extenso). (Percentual máximo de 15%)  

 

3 -  Demais Declarações:  

a) comprometendo-se a envidar esforços no sentido de obter as melhores  
condições nas negociações comerciais junto a fornecedores de serviços  
especializados e veículos, quando for o caso, transferindo à Assessoria de  
Comunicação da Prefeitura Municipal de Afrânio as vantagens obtidas;  

b) informando estar ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos  
autorais estabelecidas no subitem  - DIREITOS AUTORAIS do edital.  

c) Que o preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante e não  
lhe assistirá o direito de pleitear, na vigência dos contratos a serem firmados,  
nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro  
pretexto.  

d) Comprometendo-se a repassar à Prefeitura Municipal de Afrânio todas as 
vantagens (pecuniárias ou não) obtidas nas negociações de preço com os 
veículos de comunicação e demais fornecedores e prestadores de serviços. 

e) Afirmando que, nos preços propostos, estão inclusas todas as despesas com 
materiais, mão-de-obra e respectivos encargos sociais, tributários, seguros, 
transportes e demais despesas  necessárias  à  execução  dos serviços objeto 
desta licitação, inclusive cessão de direitos autorais. Na ausência dessa 
declaração, serão consideradas inclusas todas as despesas mencionadas neste 
subitem.  

f) do compromisso de fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de 
produção de peças, os valores dos cachês e os licenciamentos de uso de obras 
artísticas preexistentes, inclusos nesses orçamentos.  

4 - Prazo de validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias contados da data 
da entrega dos envelopes à Comissão Permanente de Licitação.  

 

Dados: 
Nome para contato: 
Telefone para contato: 
E-mail para contato e envio da Nota de Empenho: 

 

EM, DE DE 2026. 
 
 



 

 
(ASSINATURADORESPONSÁVEL E 

CPF) 
 
 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADO 

A empresa ..................................................................., inscrita no CNPJ 
sob o n° ............................................., situada na 
..........................................................................................: 

DECLARA para fins de participação no procedimento licitatório, que esta 
entidade atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, 
possuindo toda a documentação comprobatória exigida no edital 
convocatório. 

DECLARA, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos 
supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a 
idoneidade da proponente, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

DECLARA, sob as penas da lei, para surtir efeito junto a Prefeitura 
Municipal de Afrânio/PE, perante o processo licitatório que não incide na 
proibição contida no inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

DECLARA, que não possui empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 

DECLARA, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 

DECLARA, que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

DECLARA, que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi 
condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 



 

NO CASO DE COOPERATIVAS 
DECLARA, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
NO CASO DE ME/EPP 
 
DECLARA, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

Por ser verdade, firma a presente. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE AFRÂNIO E A EMPRESA  ___, 
CONFORME CONCORRÊNCIA Nº 
005/2026. 

 
O MUNICÍPIO DE AFRÂNIO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
_______________,Nº ___ Centro – Afrânio – PE – CEP 56360-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por seu Secretário(a) Municipal de Governo, o(a) 
Sr(a).  , brasileiro(a), estado civil, profissão, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº____________
 ,  portador(a)  da  Cédula  de Identidade nº  SSP,______ residente e domiciliado(a) 
na Cidade de Afrânio-PE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE  e do outro 
lado a empresa  _____________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
_____________ n.º___ ,   na cidade de ,   inscrita  no   CNPJ/MF   sob   o n.º 
_____________, neste   ato   representado   por ________________   ,   inscrito   no   CPF/MF   sob   
o  n.º __________,  residente  e  domiciliado  na  cidade de_______________, de ora em diante 
denominada CONTRATADA, tendo em vista a contratação, considerando o disposto do artigo 
37, parágrafo 1º da Constituição da República Federativa do Brasil e regido pela Lei nº 
12.232, de 29 de abril de 2010, e de forma complementar pela Lei n. º 14.133/2021, Lei nº. 
4.680, de 18 de junho de 1965, Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis 
Complementares 128/2008 e 147/2014 e demais normas complementares pertinentes, pelas 
condições a seguir expostas e tendo em vista a homologação em __/___/___ do resultado do 
Processo Licitatório n.º 096/2026 - Concorrência n.º 005/2026, têm justo e acordado o 
seguinte: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 

1 .1 - O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de publicidade, 

compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por 

objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução 

interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade 

de competência da Prefeitura Municipal de Afrânio/PE. 



 

1.2 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1.2.1 - Também integram o objeto deste contrato, como atividades complementares, os 

serviços especializados pertinentes: 

a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 

geração de conhecimento relativos à execução do contrato; 

b) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária 

destinada a expandir os efeitos das mensagens e das ações publicitárias, em consonância 

com novas tecnologias; 

c) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pelas agências 

contratadas. 

1.2.2 As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alínea ‘a’ do subitem 

1.2.1 terão a finalidade específica de: 

a) gerar conhecimento sobre o ambiente de atuação da Prefeitura Municipal de Afrânio, o 

público-alvo e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas as campanhas ou peças;  

b) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a divulgação de mensagens; 

c) possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças publicitárias 

realizadas em decorrência da execução do contrato. 

1.2.2.1 É vedada a inclusão nas pesquisas e avaliações previstas na alínea “a” do subitem 

1.2.1 de matéria estranha ou que não guarde pertinência temática com a ação publicitária ou 

com o objeto do contrato de prestação de serviços de publicidade. 

1.3 Os serviços previstos no objeto a ser licitado não abrangem as atividades de assessoria 

de comunicação, imprensa e relações públicas, e atividades de desenvolvimento e 

implantação de serviços para internet. 

1.3.1 Os serviços abrangem as ações de publicidade institucional e de utilidade pública, 

sobre todos os assuntos e temas de competência ou interesse do Poder Executivo Municipal. 

1.4 - Para a prestação dos serviços de publicidade será contratada 1 (uma)  agência  de  

propaganda,  conforme  faculta o §  3º  do  art.  2º  da  Lei  nº 12.232/2010, doravante 

denominada agência, licitante ou contratada. 



 

1.4.1 Os serviços objeto do presente contrato serão contratados com agência de propaganda 

cuja atividade seja disciplinadas pela Lei nº 4.680/1965 e que tenham obtido certificado de 

qualificação técnica de funcionamento, nos termos do art. 4º da Lei nº 12.232/2010. 

1.4.2 A agência atuará por ordem e conta da Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de 

Afrânio, em conformidade com o art. 3º da Lei nº 4.680/1965, na contratação de 

fornecedores de bens e serviços especializados, para a execução das atividades 

complementares de que trata o subitem 1.1, e de veículos e demais meios de divulgação, 

para a transmissão de mensagens publicitárias. 

1.4.3 A agência não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução de 

serviços previstos na cláusula segunda. 

1.4.4 A agência atuará de acordo com solicitação da Prefeitura Municipal de Afrânio. 

1.5 - O produto final decorrente da execução do objeto desta licitação será propriedade da 

Prefeitura de Afrânio, sendo, portanto, proibida a sua divulgação por qualquer meio ou sua 

reprodução total ou parcial sem expressa autorização, ficando o contratado sujeito às 

penalidades aplicáveis. 

1.5.1 - Para fins desta contratação, as ações de publicidade não abrangem as ações de 

promoção e de patrocínio. 

1.5.2 - Excluem-se do conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente o 

patrocínio de projetos de veiculação em mídia ou em instalações que funcionem como 

veículo de comunicação e o patrocínio da transmissão de eventos esportivos, culturais ou de 

entretenimento comercializados por veículo de comunicação. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
 

4.1 – O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua 

assinatura, podendo este ter seu prazo prorrogado, ou ser rescindido, se assim for da vontade 

das partes, na conformidade do estabelecido na Lei nº 14.133/2021, sendo que os serviços 

somente se iniciarão após o recebimento da Ordem de Serviço. 

4.2 - O Contrato deverá ser assinado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data 

da convocação da Prefeitura Municipal de Afrânio, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no art. 90 § 5º da Lei nº.  14.133/2021. 



 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

3.1 – A prestação dos serviços deverá ser executada de acordo com o objeto especificado na 

cláusula anterior do presente contrato e com o briefing contido no Edital da Concorrência nº 

005/2026, na Proposta de Preço da CONTRATADA e neste Contrato, sendo que quaisquer 

alterações somente poderão ser realizadas se constarem de proposta apresentada, por 

escrito, e aprovada pela CONTRATANTE. 

3 .2 -  O início da prestação de serviços dar-se-á em até, no máximo de 05 (cinco) dias 

consecutivos após o recebimento da emissão da ordem de serviço. 

3.3 - No prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da assinatura do contrato, a 

contratada deverá comprovar manter sede, escritório ou sucursal na região Afrânio/Petrolina. 

3.4 - No prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da assinatura do contrato, a 

contratada deverá comprovar que  possui  na  região Afrânio/Petrolina estrutura de  

atendimento compatível com o volume e características  dos  serviços  a  serem  prestados  à  

CONTRATANTE, representada, no mínimo, pelo seguinte profissional: 

a) 1 (um) na área de atendimento; 

3.5 - Os serviços deverão ser executados, conforme venham a ser solicitados pela Secretaria 

Municipal de Governo, devendo ser entregues, no próprio setor. 

3.6 - Todos  serviços  a  serem  prestados  pela  Contratada  deverá  ser precedidos da 

apresentação do competente projeto de apropriação de custos, o qual, após aprovação da 

Secretaria Municipal de Governo, gerará a  expedição  de  Ordem  de  Execução  de  Serviços  

(AUTORIZAÇÃO  DE PRODUÇÃO/VEICULAÇÃO), conforme modelo definido pela Assessoria, 

onde constarão  as  especificações  dos  serviços,  os  preços  (planilhas  de 

custos/orçamento) e os prazos de execução, devendo o valor de cada um dos serviços  ser  

orçado  em  função  dos  custos  respectivos,  obedecendo-se, rigorosamente, à sua 

compatibilidade com os preços de mercado, sob pena de responsabilidade civil. 

3.7 - Todos os serviços realizados serão documentados através da apresentação dos 

respectivos comprovantes de produção/veiculação, cópias das notas fiscais/faturas e 

duplicatas quitadas, emitidas pelos fornecedores. 



 

3.8 - Os serviços serão executados pelas Contratadas com  o fornecimento  de toda mão-de-

obra, materiais, equipamentos e demais despesas necessárias à execução  do  objeto, sendo 

permitida  a  subcontratação  parcial  dos  serviços necessários  ao  cumprimento  do  objeto  

licitado,  desde  que  previamente submetida à anuência da Secretaria Municipal de Governo, 

ficando a  Contratada  responsável  pela  integral  execução  da  subcontratação, arcando  

integralmente  com  os  encargos  de  qualquer  natureza  delas decorrentes.  

3.9 - Somente pessoas físicas ou jurídicas previamente cadastradas pelo contratante  poderão  

fornecer  à  contratada  bens  ou  serviços  especializados relacionados  com  as  atividades  

complementares  da  execução  do  objeto  do contrato, nos termos do   1º do art. 2º da Lei n  

12.232/2010. 

3.9.1 - O fornecimento de bens ou serviços especializados  na  conformidade do  previsto no  

subitem  anterior  exigirá  sempre  a  apresentação  pela contratada  ao  contratante  de  3  (três)  

orçamentos  obtidos  entre pessoas que atuem no mercado do ramo do fornecimento 

pretendido. 

3.10 - A agência contratada deverá, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco)  anos  após  a  

extinção  do  contrato,  manter  acervo  comprobatório  da totalidade dos serviços prestados e 

das peças publicitárias produzidas. 

3.11 - Os originais dos materiais desenvolvidos para a execução dos  serviços, inclusive fotos 

ficarão sob a guarda da Contratada, mas disponíveis a qualquer tempo para a Secretaria de 

Governo da Prefeitura Municipal de Afrânio, que  poderá  a  seu  critério,  requisitar  cópias  dos  

originais  para  comprovação  da prestação  dos  serviços  e  arquivo  próprio,  vedada  a  

transferência  a  agentes  de qualquer espécie ou uso.  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
 
4.1.  Será permitida a subcontratação  parcial  dos  serviços necessários  ao  cumprimento  do  
objeto  licitado,  desde  que  previamente submetida à anuência da Secretaria Municipal de 
Governo 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DA GESTÃO DO CONTRATO  
 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 



 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
 
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.  
 
5.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.  
 
5.5. Após a assinatura do contrato, o contratante poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
 
5.6. A execução do contrato será fiscalizada pelo fiscal _________________– CPF ____________, 
ou pelos respectivos substitutos, se houver. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
 
5.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  
 
5.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
 
5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
5.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 
5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
5.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual.  
 
5.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
 



 

5.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário:  
 
5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
 
5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  
 
5.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
 
5.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  
 
5.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
 
5.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
 
5.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
 
5.13. A execução do contrato será administrada pelo Gestor do Contrato,  Sr.(a) 
_____________________ conforme portaria nº _____/2025, 
 
6. CLÁUSULA SEXTA –DO  PREÇO  
 
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  
 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 



 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7 .1  –  O pagamento dos serviços prestados será efetuado mensalmente no prazo de até 15 

(quinze) dias úteis, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura dos serviços 

realizados, devidamente autorizados e atestados pela autoridade competente.  

7.2 - Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada da seguinte forma: 

a) valor de CUSTOS INTERNOS, baseado na tabela de preços do SINAPRO/PE - Sindicato das 

Agências de Propaganda do Estado de Pernambuco, já abatido o percentual (%) de desconto 

sobre os valores da referida tabela, conforme ofertado em sua proposta de preços; 

b) honorários _________ (em percentual - %), conforme constante na proposta, a serem 

cobrados da Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Afrânio, incidentes sobre os 

custos comprovados de outros serviços, cuja produção  seja  incumbida  a  terceiros  sob  a  

supervisão  da contratada,  referentes  à  peça  e/ou  material  cuja  distribuição  não 

proporcione ao licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação nos 

termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965. 

b.1) Honorários de 10%  (dez  por cento), incidentes  sobre  os preços  comprovados  e  

previamente  autorizados  de  serviços especializados  prestados  por  fornecedores,  com  a  

intermediação  e supervisão da CONTRATADA, referentes: 

I - a cachê e a direito de autor e conexos, na sua utilização ou reutilização em peça ou material 

publicitário, exclusivamente quando a distribuição da peça ou material não proporcionar à 

CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação; 

II - ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 

geração de conhecimento relacionados  diretamente  a  determinada  ação publicitária , 

exceto no tocante a pesquisas de pré-teste; 

III - à reimpressão ou reedição de serviços gráficos. 

7.3 - O faturamento dos serviços subcontratados de produção externa e veiculação deverá  ser  

feito  em  nome  da  Prefeitura  Municipal de Afrânio, devendo  o  pagamento  dos  serviços  de  

produção  externa  ser  feito diretamente às empresas subcontratadas. 



 

74 - Os leiautes, roteiros e similares reprovados não serão cobrados pela CONTRATADA. 

7.5 - A CONTRATADA se compromete a apresentar, antes do início dos serviços, planilha 

detalhada com os valores previstos na tabela referencial de preços do SINAPRO/PE -  Sindicato  

das  Agências  de  Propaganda  de Pernambuco e  com  os  preços  correspondentes  a  serem  

cobrados  do CONTRATANTE,  acompanhada  de  exemplar  da  referida  tabela  impressa pelo 

Sindicato ou autenticada por ele. 

7.6 - Os honorários de que tratam os subitens 7.2, “b”, serão calculados sobre o preço 

efetivamente faturado, a ele não acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de 

competência da CONTRATADA. 

7.7 - A CONTRATADA não fará jus a honorários ou a qualquer outra remuneração sobre  os  

custos  de  serviços  prestados por fornecedores referentes à produção de peças e materiais 

cuja distribuição proporcione a ela o desconto de agência  concedido  pelos  veículos  de  

divulgação,  nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965. 

7.8 - Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA, de seus representantes 

ou de fornecedores por ela contratados serão de sua exclusiva responsabilidade. Eventuais 

exceções, no exclusivo interesse do CONTRATANTE, poderão vir a ser ressarcidas por seu valor 

líquido e sem cobrança de honorários pelas CONTRATADAS, desde que antecipadamente 

orçadas e aprovadas pelo CONTRATANTE. 

7.9 - Quando houver ressarcimento de despesas com deslocamento de profissionais da 

CONTRATADA, de seus representantes ou de fornecedores por elas contratados, deverão  ser  

apresentados comprovantes  de  passagens, diárias, locação  de  veículos, entre outros, a fim  

de  aferir  a  execução  da  despesa  e  assegurar  seu  pagamento  pelo líquido, sem a 

incidência de honorários. 

5710 - A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando 

da utilização, pelo CONTRATANTE, de créditos que a este tenham sido eventualmente 

concedidos por veículos  de  divulgação,  em qualquer ação publicitária pertinente ao contrato. 

7.11 - As formas de remuneração poderão ser renegociadas segundo as Leis do CENP – 

Conselho das Normas-Padrão, no interesse do CONTRATANTE, quando da renovação ou da 

prorrogação do contrato. 



 

7.12 - O desconto-padrão de agência é concedido à CONTRATADA pela concepção, execução 

e  ou distribuição de  publicidade, por ordem  e conta do CONTRATANTE, nos termos do art. 19 

da Lei nº 12.232/2010. 

7.13 - Na execução do contrato, o  CONTRATANTE  poderá  negociar  com  a CONTRATADA  a  

obtenção  de  percentual  de  reversão  superior  aos percentuais inicialmente fixados em 

contrato, com vistas a obter condições mais vantajosas para o Município.  

7.14 - Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado, o percentual sobre 

o cachê original a ser pago pelo CONTRATANTE a atores, modelos e locutores, pelos direitos 

de uso de imagem e som de voz, será de no máximo 50% (cinquenta por cento). Para a 

reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três 

simples. 

7.15 - Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado, o percentual sobre 

o valor dos direitos autorais de obras consagradas incorporadas a peças a ser pago pelo 

CONTRATANTE aos detentores desses direitos será de no máximo 50% (cinquenta por cento). 

Para a reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três 

simples. 

7.16 - Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, o(a) 

CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la com 

a glosa da parte que considerar indevida. 

7.17 - Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não apresentada, 

para fins de atendimento das condições contratuais. 

7.18 - O(A) CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, 

nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não 

instituições financeiras. 

7.19- Os pagamentos a terceiros por serviços prestados, incluídos os de veiculação, serão 

efetuados, pela CONTRATADA, nos prazos e condições previamente aprovados pela 

CONTRATANTE e expressos pelos fornecedores em documentos fiscais, considerando que 

o(a) CONTRATANTE repasse à CONTRATADA os recursos necessários dentro do prazo 

determinado. 



 

7.20 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 

pela CONTRATADA, de prazos de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade, caso 

tenha recebido o numerário do(a) CONTRATANTE. 

7.21 - A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE as cópias dos respectivos documentos 

fiscais que comprovem os pagamentos feitos a terceiros, até 10 (dez) dias consecutivos após 

sua realização. 

7.22 - É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços. 

7.23 - O pagamento será efetuado somente após a comprovação e atestação da realização do 

serviço por parte da pessoa que for designada para o acompanhamento de fiscalização de sua 

execução, com o visto do titular da Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Afrânio. 

7.24 - Os pagamentos serão feitos conforme item 7.1 desta Cláusula, e ficam condicionados à 

apresentação dos seguintes documentos: 

I– Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado ou Distrito Federal; 

II – Certidão de Regularidade com o FGTS.  

III - Certidão de quitação de Tributos e Contribuições Federais, administradas pela Secretaria 

da Receita Federal. 

IV – Certidão Negativa de débitos de Tributos e Contribuições Municipais;  

V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

7.24.1 - O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome 

da Contratada. 

7.25 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde:  

EM = Encargos moratórios; 



 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I = (TX/100)        I = (6/100)  I = 0,0001644 

        365                        365 

TX = Percentual da taxa anual  = 6%. 

7.25.1 - A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal 

seguinte ao da ocorrência. 

7.25.26 - Os pagamentos poderão ser sustados pelo o(a) CONTRATANTE nos seguintes casos: 

a) Não-cumprimento das obrigações assumidas que possam, de qualquer forma, prejudicar 

o(a) CONTRATANTE; 

b) inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, por conta do 

estabelecido no Edital; 

c) não-execução dos serviços nas condições estabelecidas nas OS;  

d) erro(s) ou vício(s) na(s) Nota(s) Fiscal(is). 

7.27 - Os layouts reprovados não serão cobrados pela CONTRATADA; 

7.28 - As despesas com o deslocamento de profissionais da CONTRATADA ou de seus 

representantes serão de sua exclusiva responsabilidade. Eventuais exceções, no exclusivo 

interesse do(a) CONTRATANTE, poderão vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e sem 

cobrança de honorários pela CONTRATADA, desde que antecipadamente orçadas e aprovadas 

pelo(a) CONTRATANTE; 

7.29 - As formas de remuneração estabelecidas nesta Cláusula poderão ser renegociadas, no 

interesse do(a) CONTRATANTE, quando da renovação ou da prorrogação deste Contrato. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE  
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento.  
 
8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 



 

aplicação, pelo contratante, do índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 
8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
 
8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.  
 
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
9. CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação 
abaixo:  
 
10.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: 04122 
Funcional: 0401. 4018.0000 
Ficha: 078 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte: RP 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
10.1. A Contratada deverá respeitar as normas e princípios ambientais, minimizando os efeitos 
dos danos ao meio ambiente, utilizando tecnologias e materiais ecologicamente corretos, 
adotando, na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de 
otimização de recursos, de redução de desperdícios e de redução da poluição, na forma do 
disposto no artigo 144 da lei nº 14.133/21 e ainda; 

10.1.1. A Contratada não poderá ceder ou transferir no todo ou em parte o contrato, ficando 
vedada qualquer forma de subcontratação total ou de cessão contratual; 
 
10.1.2. A Contratada manterá todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante o 



 

seu período de execução; 
 
10.1.3. A contratada deverá apresentar todos os documentos de regularidade fiscal quanto 
aos débitos trabalhistas,tributários, FGTS, INSS e Receita Federal; 
 
10.1.4. A Contrata, realizará, com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante 
contratação de terceiros na forma estabelecida pela lei nº 12.232/2010, de acordo com as 
especificações estipuladas pela contratante; 
 
10.1.5. A Contratada negociará sempre as melhores condições de preço no tocante aos 
direitos patrimoniais de uso sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais 
e conexos e aos direitos patrimoniais de uso sobre obras consagradas, nos casos de 
reutilização de peças publicitárias pela Contratante; 
 
10.1.6. A Contratada fará cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por 
fornecedores, nos termos doartigo 14 da Lei nº 12.232/2010, observadas as disposições:  
 
10.1.7. Devem ser apresentadas, n o mínimo, 3 (três) propostas, das quais constarão todos os 
produtos ou serviços que acompõem, com o detalhamento de suas especificações e custos 
unitários; 
 
10.1.8. As propostas devem ser apresentadas no original, em papel timbrado, com a 
identificação completa do fornecedor e a identificação completa; 
 
10.1.9.Os fornecedores externos deverão estar credenciados junto à contratante; 
 
10.1.10. Se não houver possibilidade de obter três propostas, a agência deverá apresentar as 
justificativas pertinentes, por escrito; 
 
10.1.11. A Prefeitura como contratante, poderá proceder à verificação da adequação dos 
preços dos serviços de terceiro sem relação aos do mercado; 
 
10.1.12. Obter aprovação prévia da contratante, por escrito, para assumir despesas de 
produção, veiculação e qualquer outra relacionada com o contrato; 
 
10.1.13. A contratada não poderá subcontratar outra agência de propaganda para realizar os 
serviços objeto do contrato. 
 
10.1.14. A contratada providenciará, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, 
cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da 
Contratante, de um ou mais serviços, respeitadas as obrigações  contratuais já assumidas 
com terceiros e os honorários da agência contratada pelos serviços realizados até a data 
dessa ocorrência, desde que não tenham sido causadas pela própria contratada ou por 
terceiros contratados; 
 
10.1.15. A contratada só divulgará informações a cerca da prestação dos serviços objeto do 
contrato, que envolva o nome do município contratante, mediante sua prévia e expressa 



 

autorização; 
 
10.1.16. A Contratada prestará esclarecimentos ao Município sobre eventuais atos ou fatos 
desabonadores noticiados que envolvam a Contratada, independentemente de solicitação;  
 
10.1.17. A contratada não utilizará o presente contrato como caução ou garantia de qualquer 
operação financeira; 
 
10.1.18. A contratada cumprirá toda a legislação federal, estadual e municipal pertinente e 
responsabilizar-se-á por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 
causa; 
 
10.1.19. A contratada  cumprirá a legislação trabalhista e securitária com relação a seus 
empregados; 
 
10.1.20. A contratada assumirá, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem 
devidos em decorrência do objeto do Contrato, bem como as contribuições devidas à 
Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho; 
 
10.1.21. A contratada responsabilizar-se-á pelo ônus resultantes de quaisquer ações, 
demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus 
empregados e prepostos, bem como obrigar-se-á por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei,relacionadas 
com o cumprimento do contrato; 
 
10.1.22. A contratada, em caso de ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, adotará 
as providências necessárias no sentido de preservar a contratante e de mantê-la a salvo de 
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o 
conseguindo, se houver condenação, reembolsará a contratante das importâncias que esta 
tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da 
data do efetivo pagamento; 
 
10.2.Constituem obrigações do CONTRATANTE 
10.2.1. A Contratante designará e definirá as atribuições de Fiscal e/ou Gestor responsável 
pela coordenação e a fiscalização dos serviços contratados, e estabelecerá os procedimentos 
da fiscalização e ainda; 

10.2.2 A Contratante comunicará por escrito à agência contratada, toda e qualquer orientação 
acerca dos serviços,excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que 
deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis;  

10.2.3. A Contratante fornecerá e colocará à disposição da agência contratada todos os 
elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços; 

10.2.4. A contratante proporcionará condições para a boa execução dos serviços; 

10.2.4. A contratante notificará, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento do contrato; 



 

10.2.5. A contratante notificará a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade, abrindo prazo para defesa prévia; 

10.2.6. A contratante cumprirá todos os compromissos financeiros assumidos com a 
contratada. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  
 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.  
 
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
 



 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD.  
 
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
12.1. Será exigida a prestação da garantia da contratação no valor correspondente a 1% (um 
por cento) do valor final, conforme artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.   
(Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 

12.3. A licitante que optar por garantia em dinheiro, deverá fazer depósito na conta corrente 
nº 8836-6, agência 1011-1noBanco do Brasil S/A, em nome da Prefeitura Municipal de 
Afrânio. 

12.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 
o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

12.5. A licitante que optar por seguro-garantia terá o prazo mínimode 01 (um) mês, contado da 
data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da 
garantia pelo contratado. 

12.5.1. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora; 



 

12.5.2.O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio 
nas datas convencionadas. 

12.6. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente. 

13. CLÁUSILA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  
 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021);  
 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021).  
 
iv) Multa: (1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
 
(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  
 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021)  



 

 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo d e 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  
 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).  
 
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  
 
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 



 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  
 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
13.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 
aplicadas em definitivo.  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato.  
 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:  
 
14.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
 
14.5. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
 
14.6. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  
 
14.7. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia.  
 
14.8. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
14.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  



 

 
14.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
14.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
 
14.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
 
14.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
 
14.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 14.9.3. Indenizações e multas.  
 
14.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DAS  VEDAÇÕES  
 
15.1. É vedado ao CONTRATADO:  
 
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
 
15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS  ALTERAÇÕES  
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 
16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  
 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos.  
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO  
 



 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 

19. CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS AUTORAIS 

19.1 - Quanto aos DIREITOS AUTORAIS, serão observadas as seguintes disposições: 

a) A CONTRATADA cedem à CONTRATANTE, de forma total e definitiva, os direitos patrimoniais 

de uso de idéias (incluídos os  estudos, análises e planos), peças  (material  gráfico,  el etrônico  

e  multimídia),  softwares,  CDs,  composições, arranjos,  execução  de  trilha  sonora  e  jingles,  

animação,  pantomima,  publicações editoriais e quaisquer outras modalidades de 

publicidade existentes ou que venham a  ser  inventadas  de  sua  propriedade,  concebidos,  

criados  e  produzidos  em decorrência deste contrato. 

b) A cessão de que trata a alínea anterior “a)” será por tempo indeterminado, ficando vedada  à  

CONTRATADA  a  cobrança  de  qualquer  remuneração  adicional  ou especial, mesmo após a 

vigência do contrato. 

c) A CONTRATANTE poderá, a seu critério, utilizar os direitos cedidos, diretamente ou através 

de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do contrato, ou após o prazo de  

vigência,  inclusive  em  caso  de  rescisão,  não  cabendo  à CONTRATADA qualquer espécie de 

remuneração. 

d) A juízo da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA poderão ser reutilizadas por 

outros órgãos ou entidades da Prefeitura Municipal de Afrânio, sem que caiba a eles ou à 

CONTRATANTE qualquer ônus perante a CONTRATADA. 

e) Caberá a esses órgãos ou entidades, diretamente ou por intermédio da agência de 

propaganda com que mantenham contrato, quando couber, efetuar o acordo comercial com 

os eventuais detentores dos direitos de autor e conexos relacionados com a produção externa 

das peças a serem reutilizadas. 

f) Com vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam direitos de autor e 

conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores orçamentos que prevejam a cessão dos 

respectivos direitos patrimoniais pelo prazo definido pela CONTRATANTE. 



 

g) A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e 

conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a 

contratação  ao estabelecimento, no  ato de cessão,  orçamento ou contrato, de  cláusulas em 

que  o fornecedor garanta a cessão pelo prazo definido pela  CONTRATANTE  em  cada  caso  e  

se  declare  ciente  e  de  acordo  com  as condições estabelecidas nas alíneas seguintes h) e i). 

h) Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual a ser pago 

pela CONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos patrimoniais de autor e conexos 

será de no máximo 50% (cinquenta por cento). Para a reutilização por períodos inferiores, o 

percentual máximo será obtido pela regra de três simples. 

i) Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual em relação 

ao valor original da cessão de uso de obras consagradas incorporadas a essas peças, a ser 

pago pela CONTRATANTE aos detentores dos direitos patrimoniais de autor e conexos dessas 

obras, será de no máximo 50% (cinquenta por cento). Para a reutilização por períodos 

inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples. 

20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO  
 
20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Afrânio Estado de Pernambuco, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
 
20.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 
 
Afrânio-PE, ____de_________________de 2026 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO 

SECRETARIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRANTE 
 

EMPRESAXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

_______________________________ 
CPF Nº 
________________________________ 



 

CPF Nº 


